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RESUMO 

 

A introdução de insetos­praga é um exemplo que ilustra como o transporte e o cultivo de plantas 
ao  redor  do  mundo  favoreceu  também  a  movimentação  de  organismos  que  utilizam  essas 
espécies como hospedeiras. Estudos mostram que os custos de controle e erradicação de uma 
praga agrícola e/ou florestal são muito superiores aos custos de prevenção da invasão. Nesse 
sentido,  estudos  que  mapeiem  as  regiões  com  maiores  probabilidades  de  invasão  são 
fundamentais para o planejamento de ações fitossanitárias que objetivem impedir a introdução 
de espécies. Assim, o presente estudo teve como objetivo avaliar o risco de invasão biológica 
por dez espécies de insetos­praga do eucalipto no Brasil em diferentes cenários de mudanças 
climáticas, aferindo possíveis impactos dessas espécies na Eucaliptocultura brasileira por meio 
da quantificação dos municípios produtores de eucalipto que estão em áreas adequadas para a 
ocorrência  dos  insetos­praga.  Para  isso,  utilizaram­se  modelos  de  distribuição  de  espécies 
(MDEs)  com  o  algoritmo  de  entropia  máxima  implementado  no  software  MaxEnt.  Este 
algoritmo de aprendizado de máquina estima a probabilidade cumulativa de entropia máxima 
com  base  em  registros  de  ocorrência  de  espécies  e  variáveis  ambientais.  Análises  espaciais 
foram utilizadas para identificar as áreas de produção de eucalipto sob risco de ataque e as áreas 
de  maior  risco  de  invasão  baseados  em  informações  de  fluxo  de  passageiros  e  comércio 
internacional. Os modelos climáticos ajustados para as condições climáticas do presente foram 
projetados para condições futuras previstas para 2050 e 2070 usando dois cenários de mudança 
climática representando emissões de gases do efeito estufa intermediárias (RCP4.5) e elevadas 
(RCP8.5). As áreas preditas como adequadas e ótimas para as espécies estão distribuídas em 
diferentes  regiões  do  Brasil.  Da  mesma  forma,  as  alterações  estimadas  pelos  modelos  na 
distribuição  das  espécies  variaram  conforme  a  espécie,  o  ano  e  o  cenário  de  mudanças 
climáticas. Um aumento na área adequada em todos os anos e cenários de mudanças climáticas 
foi  estimado  para  três  das  10  espécies  (Eucalyptolyma  maideni,  Paropsisterna  beata  e 
Sinoxylon anale), enquanto para 2 espécies (Mnesampela privata e Trachymela sloanei) foram 
estimados  aumentos  e  perdas  de  áreas  adequadas  conforme  o  ano  e  cenário  de  mudanças 
climáticas. Por outro lado, os modelos estimaram perda de área adequada para cinco espécies 
(Lymantria dispar, Ophelimus maskelli, Orgyia postica, Paropsis atomaria  e Paropsisterna 
cloelia). Ao quantificarmos o número municípios brasileiros produtores de Eucalipto que estão 
sob  risco  de  invasão,  temos  que  dos  2701  municípios  produtores,  2701,  2655  e  2582  estão 
dentro da faixa adequada para L. dispar, O. postica e T. sloanei, respectivamente. Esses dados 
mostram,  portanto,  que  a  eucaliptocultura  brasileira  corre  demasiado  risco  caso  as  espécies 
modeladas  neste  estudo  entrem  no  país.  Os  resultados  da  presente  dissertação  podem  ser 
utilizados por autoridades fitossanitárias para estabelecimento de medidas fitossanitárias contra 
a invasão de espécies insetos­praga do eucalipto no Brasil.  
 
Palavras­chave:  Invasão  Biológica.  Maxent.  Modelos  de  distribuição  de  espécies.  Áreas 
potenciais de ocorrência.  
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ABSTRACT 

 
The  increase  in  biological  invasion  of  insect  pests  in  the  past  decades  is  an  example  that 
illustrates  how  international  trade  favored  the  movement  of  organisms  around  the  world. 
Studies have shown that the costs of controlling and eradicating an invasive agricultural and/or 
forest pest are much higher than the costs of preventing  its invasion. In this context, studies 
aiming  to  identify regions with  the highest  risk of  invasion are essential  for  the planning of 
phytosanitary measures against the introduction of insect pests. This study aimed to evaluate 
the risk of biological invasion by exotic insect pests of eucalyptus in Brazil in different climate 
change  scenarios,  as  well  as  to  assess  the  potential  impacts  of  such  species  on  Brazilian 
eucalyptus  culture  through  identification  of  eucalyptus  producing  municipalities  within  the 
pests’ predicted  suitable  ranges.  We  applied  species  distribution  models  (SDMs)  with  the 
maximum  entropy  algorithm  implemented  in  the  software  MaxEnt.  This  machine  learning 
algorithm  estimates  the  cumulative  probability  of  maximum  entropy  based  on  species 
occurrence records and environmental data. Spatial analyses were used  to  identify  the areas 
under higher risk of  invasion based on information about passengers’ flow and international 

trade. Species distribution models were fitted to  the current climatic conditions (1970­2000) 
and then projected onto future climate predicted for 2050 and 2070 using two climate change 
scenarios based on intermediate (RCP4.5) and high (RCP 8.8) greenhouse gas emission rates. 
Climatically suitable and optimal areas for the studied species comprised different regions of 
Brazil.  The  distribution  changes  estimated  by  our  models  varied  according  to  the  species, 
period, and climate change scenarios. While an increase in the suitable areas were predicted for 
all  periods  and  climate  change  scenarios  for  three  out  of  the  ten  species  evaluated 
(Eucalyptolyma  maidenii,  Paropsisterna  beata  and  Sinoxylon  anale),  for  two  species 
(Mnesampela privata and Trachymela sloanei) we recorded an expansion and/or reduction in 
the suitable ranges depending on the period and climate change scenario. On the other hand, 
the models predicted a reduction in the suitable ranges for five species (Ophelimus maskelli, 
Orgya  postica,  Paropsis  atomaria,  P.  cloelia  and  Lymantria  dispar)  as  a  result  of  climate 
change. By quantifying the number of Brazilian eucalyptus producing municipalities at risk of 
invasion by insect pests, we found that 2701, 2655 and 2582 out of 2701 municipalities are 
within the estimated suitable range for L. dispar, O. postica and T. sloanei, respectively. These 
findings  show  that  Brazilian  eucalyptus  culture  may  be  at  risk  if  the  studied  species  are 
introduced in the country. The results provided by our study can be used by policy maker to 
develop  phytosanitary  measures  against  the  invasion  of  exotic  insect  pests  of  eucalyptus  in 
Brazil. 
 
Keywords:  Biological  Invasion.  Maxent.  Species  distribution  models.  Potential  areas  of 
occurrence. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

O movimento de espécies ao  redor do mundo mediado pela atividade humana está 

gerando um processo de homogeneização biótica (SIMBERLOFF, 2013). As ações humanas 

são  certamente  os  principais  fatores  que  criam  oportunidades  para  episódios  de  invasão 

biológica (MATOS; PIVELLO 2009). No campo da bioinvasão, espécie exótica é aquela que 

não ocorreria naturalmente em uma região geográfica sem o transporte humano (intencional ou 

acidental),  e  espécies  invasoras  são  espécies  exóticas  que,  além  de  conseguir  reproduzir­se 

consistentemente e manter uma população viável, conseguem dispersar­se para áreas distantes 

do local original da introdução ocasionando prejuízos ambientais, econômicos e/ou sanitários 

(MORO et al., 2012). Após a perda de habitat, a invasão biológica é considerada a maior causa 

de  perda  de  diversidade  no  mundo,  e  essa  perda  pode  ser  intensificada  em  ambientes 

perturbados (GIORIA; JAROŠÍK; PYŠEK, 2014). Estimativas indicam que os custos globais 

associados  a  insetos  invasores  são  de  aproximadamente  70  bilhões  de  dólares  por  ano 

(BRADSHAW et  al.,  2016). Essa  situação não é muito diferente no Brasil,  pois  segundo o 

Quarto Relatório da Convenção da Diversidade Biológica, a perda e a degradação de habitat 

são intensificadas quando associadas a outras ameaças como a introdução de espécies invasoras, 

agravando  a  perda  da  biodiversidade  (MMA,  2011).  Além  disso,  como  grande  produtor 

agrícola, o Brasil é particularmente vulnerável à introdução de insetos­praga. 

O sucesso de uma espécie em se estabelecer em um ambiente novo a ponto de se tornar 

invasora está diretamente relacionado à probabilidade de introdução e de estabelecimento uma 

vez que o processo de introdução ocorreu (PAINI et al., 2016). O número de introduções da 

espécie no novo ambiente é importante para o sucesso de introdução, enquanto a semelhança 

entre o novo ambiente e o local de origem é determinante para o sucesso no estabelecimento da 

espécie  invasora  (EARLY  et  al.,  2016).  Modelos  de  distribuição  de  espécies  (MDEs)  são 

comumente usados para  fornecer  informações sobre a possível distribuição de espécies com 

potencial  invasor.  Uma  vez  que  o  modelo  foi  desenvolvido,  ele  pode  ser  extrapolado  para 

regiões de interesse com o objetivo de inferir áreas adequadas para a ocorrência de espécies 

exóticas  em  novos  territórios.  Essas  informações  são  importantes  para  a  compreensão  da 

ecologia das espécies exóticas com potencial invasor e para a adoção de medidas fitossanitárias 

preventivas  que  visem  impedir  novas  introduções.  Além  disso,  essa  ferramenta  tem  sido 
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bastante utilizada para prever efeitos das mudanças climáticas sobre a distribuição da fauna e 

flora nativas e exóticas (ARANHA, 2015).  

Dada a relação entre o clima e a distribuição de espécies, espera­se que as mudanças 

climáticas  previstas  para  as  próximas  décadas  afetem  os  processos  de  invasão  biológica, 

favorecendo a dispersão e estabelecimento de algumas espécies e prejudicando outras (ZENNI 

et al., 2016). Os cenários de mudanças climáticas considerados no 5º relatório de avaliação do 

Painel  Intergovernamental  sobre  Mudanças  Climáticas  (IPCC)  baseiam­se  na  energia  de 

biomassa  com  captura  e  armazenamento  de  carbono,  juntamente  com  a  restauração  e  o 

reflorestamento para remover o CO2 da atmosfera  (FUSS et al., 2014). De acordo com este 

documento, é esperado que a temperatura média do planeta aumente de 1,8 a 4,0ºC até o final 

deste  século, e que  alterações drásticas no padrão de pluviosidade ocorram em nível global 

(IPCC,  2013).  Nesse  cenário,  é  fundamental  que  a  mudança  climática  seja  incorporada  na 

elaboração  de  mapas  de  risco  de  introdução  de  espécies  que  venham  a  causar  prejuízos  a 

Silvicultura brasileira.  

Entre todas as espécies de plantas introduzidas no Brasil, cerca de 100 são eucaliptos, 

das quais aproximadamente 30 espécies ou híbridos possuem valor comercial (FLORES et al., 

2016). Existem mais de 800 espécies de eucaliptos pertencentes aos gêneros Angophora Cav., 

Corymbia (Gaertn.)  &  Johnson  e  Eucalyptus  L'Hér.  nativos  da  Austrália  e  ilhas  no  Oceano 

Índico  (REJMÁNEK;  RICHARDSON,  2011).  Em  sua  distribuição  nativa,  as  espécies  de 

Eucalyptus  abrangem  desde  regiões  tropicais  a  temperadas,  sendo  estas  características 

bioclimáticas bastante semelhantes às encontradas no Brasil (QUEIROZ et al., 2020). Devido, 

em parte, a essas semelhanças, o eucalipto é atualmente a espécie florestal mais cultivada no 

Brasil,  com  uma  área  de  6,97  milhões  de  hectares,  que  equivale  a  77%  da  área  total  de 

plantações  florestais  do  país  (IBÁ,  2020).  A  produção  de  madeira  baseada  em  plantações 

florestais, utilizando principalmente espécies de eucalipto e pinus, tem viabilizado com sucesso 

da produção industrial (WILCKEN, 2017). Na indústria brasileira, o eucalipto é utilizado em 

diversas finalidades, tais como a produção de papel, celulose, carvão, madeira serrada, painel 

de madeira e produção de biomassa (IBÁ, 2020).  

Dada as suas aplicações na indústria, o eucalipto é cultivado em diversas regiões além 

da sua distribuição natural.  Os insetos­praga em plantações de eucalipto ao redor do mundo 

estão se desenvolvendo sem seus inimigos naturais que normalmente evoluiriam juntos, o que 
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explica  parcialmente  a  alta  produtividade  de  diferentes  culturas  fora  de  sua  região  original 

(SILVA  et  al.,  2019).  Estes  autores  destacam,  ainda,  que  caso  um  inseto  ou  patógeno  seja 

introduzido  em  seu  hospedeiro  em  grande  escala,  podem  ocorrer  infestações  severas  se  as 

condições  ambientais  favorecerem  o  desenvolvimento  da  praga.  Esse  problema  é 

particularmente grave considerando que é comum a inexistência de inimigos naturais da praga 

na região onde ela foi recentemente introduzida, o que favorece seu crescimento populacional 

(GUILLEMAUD et al., 2011).  

A incidência de pragas e seu controle na agricultura envolve uma série de aspectos 

econômicos,  pouco  percebidos  para  atores  da  sociedade  que  não  estejam  envolvidos 

diretamente com a atividade de produção e com sua cadeia de suprimentos (MIRANDA, 2018). 

Em  relação  ao  eucalipto,  os  ganhos  de  produtividade  são  significativamente  afetados  pelo 

ataque  de  pragas  nativas,  como  formigas­cortadeiras,  cupins  e  lagartas,  e  pragas  invasoras 

originárias principalmente da Austrália, que acabam afetando a produção de madeira no Brasil 

(WILCKEN,  2017).  Diversos  insetos  que  se  alimentam  do  eucalipto  foram  introduzidos  no 

Brasil nos últimos anos e se tornaram importantes, incluindo o psilídeo­de­concha (Glycaspis 

brimblecombei  Moore),  o  percevejo  bronzeado  (Thaumastocoris  peregrinus  Carpintero  e 

Dellapé),  o  gorgulho­do­eucalipto  (Gonipterus  platensis  Marelli)  e  a  vespa­de­galha 

(Leptocybe  invasa Fisher e LaSalle)  (IEDE, 2005; SILVA et al., 2014; ADAIME, 2018). O 

percevejo  bronzeado,  detectado  pela  primeira  vez  no  Brasil  em  2008,  causa  redução  no 

incremento médio anual (IMA) entre 15% a 20%, e a estimativa de prejuízos econômicos no 

período de 2010 a 2015 chegou a R$ 1,1 bilhão (WILCKEN, 2017). O controle biológico é o 

método  recomendado  para  pragas  exóticas  ou  invasoras  e  de  aceitação  pela  certificação 

florestal,  mas  sua  resposta  é  de  médio  a  longo  prazo,  e  nem  sempre  uma  única  espécie  de 

inimigo natural é suficiente para controlar a praga (WILCKEN, 2017). 

Além das espécies que já foram introduzidas no Brasil, diversos outros insetos­praga 

que causam danos no eucalipto na sua área de origem têm potencial de se tornarem pragas no 

país. A estimativa das áreas de maior adequabilidade para essas espécies pode facilitar a adoção 

de medidas fitossanitárias para prevenir a invasão. Entre as espécies com potencial de serem 

introduzidas, destacam­se: Eucalyptolyma maideni  (Froggatt1901)  (Hemiptera:Aphalaridae), 

Lymantria  dispar  (Linnaeus  1758)  (Lepidoptera:Erebidae),  Mnesampela  privata  (Guenée 

1858)  (Lepidoptera:Geometridae),  Orgyia  postica  (Walker1855)  (Lepidoptera:Erebidae), 
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Paropsis atomaria (Olivier 1807) (Coleoptera:Chrysomelidae), Paropsisterna beata (Newman 

1842)  (Coleoptera:Chrysomelidae),  Paropsisterna  cloelia  (Stål  1860) 

(Coleoptera:Chrysomelidae),  Sinoxylon  anale  (Lesne  1897)  (Coleoptera:Botrichidae)  e 

Trachymela  Sloanei  (Blackburn  1896)  (Coleoptera:Chrysomelidae).  Além  disso,  embora  a 

espécie Ophelimus maskelli (Ashmead 1900) (Hymenoptera:Eulophidae) tenha sido detectada 

recentemente  no  Brasil,  no  estado  de  São  Paulo,  nada  se  sabe  sobre  sua  dispersão  no  país 

(Barbosa, L.R., comunicação pessoal). 

No  entanto,  como  o  potencial  de  invasão  depende  das  características  da  espécie 

invasora, da comunidade invadida, do meio físico, e de ações humanas prévias, é necessário 

conhecimento detalhado da ecologia das espécies para selecionar adequadamente as ações de 

prevenção, evitando assim os custos associados à invasão biológica. É amplamente reconhecido 

que a prevenção apresenta melhor custo­benefício, pois os custos decorrentes de impactos de 

invasões  biológicas  são  cumulativos  ao  longo  do  tempo  e  muitas  espécies  invasoras  não 

apresentam  viabilidade  para  erradicação  uma  vez  que  o  problema  esteja  disseminado 

(FLETCHER et al., 2016; IMA, 2016; MCGEOCH et al., 2016; ZANDEN; OLDEN, 2008). 

Nesse contexto, muitos estudos têm mostrado que os MDEs podem ser usados para estimar a 

distribuição geográfica potencial das espécies em cenários climáticos atuais e projetados para 

o futuro. Esses modelos incluem diversos algoritmos, dentre os quais o de máxima entropia, 

implementado  no  software  MaxEnt  (PHILLIPS et  al.,  2006),  tem  demonstrado  ótimo 

desempenho na predição tanto no presente quanto para cenários futuros (ELITH et al., 2006; 

HERNANDEZ et al., 2006; WISZ et al., 2008; HAO et al., 2019).  

Nesse  contexto,  considerando  o  cenário  futuro  de  mudanças  climáticas,  a  presente 

pesquisa  foi  realizada  para  testar  as  seguintes  hipóteses:  i)  espécies  pragas  que  atacam  o 

eucalipto tem potencial para invadir áreas no Brasil; ii) as áreas com ocorrência de eucalipto no 

Brasil estão em risco de invasão por espécies de pragas; iii) as mudanças climáticas afetarão as 

áreas adequadas para as pragas no Brasil, com possíveis consequências para o desenvolvimento 

de medidas preventivas.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar o risco de invasão biológica por insetos­praga do eucalipto no Brasil em cenários atuais 

e futuros de mudanças climáticas.  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Identificar quais áreas no Brasil estão sob risco de ataque por insetos­praga com base nas 

condições climáticas atuais; 

b) Avaliar  a  influência  das  mudanças  climáticas  sobre  as  áreas  de  risco  para  a  invasão  de 

insetos­praga do eucalipto no Brasil; 

c) Identificar os municípios brasileiros produtores de eucalipto que estão em áreas adequadas 

para insetos­praga do eucalipto e, portanto, apresentam riscos de invasão. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 INVASÕES BIOLÓGICAS 

 

As causas atuais de extinção de espécies são muitas vezes múltiplas,  já que podem 

ocorrer  simultaneamente,  e  seus  efeitos  negativos  podem  ser  sinérgicos,  causando 

consequências sem precedentes para a diversidade biológica. Embora global, os impactos da 

expansão humana são mais intensos nos trópicos, onde grande parte da diversidade biológica 

da Terra é sustentada (LAURANCE et al., 2014). Assim, os efeitos de distúrbios antrópicos 

como as mudanças no padrão de uso da terra e a fragmentação de habitats naturais reduzem a 

biodiversidade e contribuem para a extinção de espécies em âmbitos locais, regionais e globais 

(MOURA et al., 2014; SOLAR et al., 2015). Concernente a isto, invasões de habitats naturais 

por espécies invasoras têm contribuído para a homogeneização biótica e a extinção de espécies 

nativas e endêmicas (ROSENBLAD; SAX, 2016).  

Embora as definições associadas a um dado termo possam variar de autor para autor 

no campo da bioinvasão, um trabalho que reuniu alguns dos principais pesquisadores da área 

(RICHARDSON  et  al.,  2000)  propôs  definições  claras  e  bem  estabelecidas  (MORO  et  al., 

2013). A invasão biológica é caracterizada quando uma espécie é transportada para outras áreas, 

ocupando  um  espaço  fora  de  sua  área  geográfica  natural,  com  adaptação  da  espécie, 

modificando de forma mais ou menos profunda a composição, a estrutura e o funcionamento 

dos  ecossistemas,  e  causando  prejuízos  econômicos  e  sanitários  (SILVA  et  al.,  2000).  A 

Convenção  sobre  Diversidade Biológica (CDB), define espécie exótica como “espécie, 

subespécie ou táxon de hierarquia inferior ocorrendo fora de sua área de distribuição natural 

passada ou presente; inclui qualquer parte, como gametas, sementes, ovos ou propágulos que 

possam sobreviver e subsequentemente reproduzir­se”.   

Nesse sentido, a invasão biológica bem sucedida pode ser resumida em quatro etapas: 

(i)  a  espécie  invasora  precisa  passar  pela  introdução  ao  novo  habitat;  (ii)  depois  pela 

colonização  inicial,  (iii)  na  sequência pelo  estabelecimento  com sucesso  e,  finalmente, pela 

posterior (iv) dispersão e disseminação secundária para novos habitats (RICHARDSON et al., 

2000).  Vários  fatores  contribuem  para  a  taxa  de  crescimento  e  dispersão  de  uma  espécie 

invasora, principalmente a disponibilidade de recursos, os inimigos naturais e o ambiente físico. 
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Por isso, a capacidade de invasão é determinada pelo modo como a espécie responde a esses 

fatores, incluindo suas variações temporais e espaciais (MORO et al., 2013).  

Os  modelos  clássicos  de  invasões  biológicas  apontam  diversas  características  dos 

insetos  que  elucidam  parte  de  seu  sucesso  como  bons  invasores,  como  suas  habilidades 

dispersoras  e  competitivas,  as  altas  taxas  reprodutivas,  e  a  alta  eficiência  em  forragear 

(RIBEIRO;  CAMPOS­FARINHA,  2005).  Um  exemplo  de  inseto  invasor  cosmopolita  é  a 

formiga­argentina, Linepithema humile (Mayr, 1868) (Hymenoptera: Formicidae), nativa das 

regiões do Sul do Brasil e da Argentina. Atualmente, essa espécie encontra­se distribuída por 

todos os continentes (exceto os polos) e causa grandes prejuízos, tanto nas áreas urbanas, onde 

foram introduzidas, como em ambientes naturais (RIBEIRO; CAMPOS­FARINHA, 2005). 

Devido as invasões e consequente extinção de espécies nativas ao redor do mundo, 

muitos autores argumentam que passamos por um processo de homogeneização biótica, ou seja, 

uma similaridade de biotas de diferentes regiões do planeta com diminuição da biodiversidade 

mundial  total  (OLDEN,  2006).  Essa  situação  é  tão  disseminada  que  praticamente  todos  os 

ecossistemas do planeta têm espécies invasoras entre suas comunidades (VAN KLEUNEN et 

al.,  2015).   O  crescente  registro  de  invasões  biológicas  está  relacionado  aos  avanços 

tecnológicos  nos  transportes  a  nível  mundial,  associado  também  a  uma  economia  global 

dominante,  que  exige  o  transporte  de  insumos  de  vários  destinos  na  cadeia  de  produção 

internacional (SEEBENS et al., 2016). Essa situação resulta em maiores oportunidades para a 

transferência  de  espécies  intencionalmente  ou  acidentalmente  de  suas  áreas  de  origem  para 

novos territórios (ESSL et al., 2015). Nesse contexto, o crescimento econômico de países em 

desenvolvimento  com  a  ampliação  das  vias  de  transporte,  o  incremento  do  comércio  e  do 

turismo internacional, aliado às mudanças no uso da terra, das águas e às mudanças climáticas, 

tendem  a  ampliar  significativamente  as  oportunidades  e  os  processos  de  introdução  e  de 

expansão de espécies invasoras nos diversos ecossistemas da terra (MMA, 2009). 

Os impactos causados pela introdução podem apresentar custos econômicos elevados, 

não  apenas  ao  nível  da  perda  de  produção,  principalmente  quando  se  trata  de  espécies  que 

invadem áreas agrícolas, florestais ou marinhas, mas também por via da aplicação de medidas 

de  controle  dessas  espécies  e  de  recuperação  das  áreas  invadidas  (SILVA  et  al.,  2000).  Os 

custos decorrentes da presença de espécies invasoras nas culturas agrícolas, em pastagens e nas 

áreas de florestas em países como Estados Unidos da América, Reino Unido, Austrália, Índia, 
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África do Sul e Brasil, atingem cifras anuais da ordem de US$ 250 bilhões (PIMENTEL et al., 

2001). Uma projeção mundial dessas cifras indica que as perdas globais anuais decorrentes do 

impacto dessas espécies ultrapassam US$ 1,4 trilhão, aproximadamente 5% do PIB mundial. 

Revisão recente mostrou que as invasões de insetos sozinhas custam um mínimo de US$ 76,0 

bilhões por ano globalmente (BRADSHAW et al., 2016). 

Nas últimas décadas, tem havido um número crescente de invasões biológicas em todo 

o mundo,  incluindo aquelas por  insetos  (AUKEMA et al., 2010). No que  tange o Brasil, os 

primeiros  registros  de  invasões  biológicas  datam  de  1824,  com  a  observação  da  expansão 

populacional  gradativa  do  capim  africano  Melinis  minutiflora  P.  Beauv  (Poales:Poaceae) 

(ZENNI; ZILLER, 2011). Desde então, já foram registradas 386 espécies invasoras e 11.263 

ocorrências  de  invasão,  de  acordo  com  o  banco  de  dados  nacional  de  espécies  invasoras. 

Considerando apenas  as  espécies  terrestres  registradas nesse banco de dados,  cerca de 70% 

foram  introduzidas  intencionalmente,  quase  sempre  por  motivação  econômica  (ZENNI; 

ZILLER,  2011).  Assim,  alguns  dos  casos  mais  graves  de  invasão  biológica  no  Brasil  são 

consequências de introduções voluntárias.  

Para  as  espécies  de  insetos  e  outros  invertebrados  terrestres,  assim  como  para 

organismos  marinhos,  a  tendência  é  que  a  maioria  dessas  espécies  seja  introduzida 

acidentalmente, em água de lastro ou por embarcações que cruzam limites naturais que haviam 

permanecido constantes durante milhões de anos de evolução (ZILLER; ZALBA, 2007). Um 

dos registros mais recentes de insetos invasores para o Brasil é de Plagiostenopterina aenea 

(Wiedemann,  1819)  (Diptera:  Platystomatidae),  uma  espécie  com  ampla  distribuição  nas 

regiões australiana e oriental, foi registrada pela primeira vez em dois estados brasileiros em 

2020  (RODRIGUES  et  al.,  2020).  Outra  espécie  é  Drosophila  nasuta  Lamb  (Diptera, 

Drosophilidae) nativa do sul da Ásia e se espalhou pela África, ilhas do Oceano Índico e Havaí. 

Esta espécie foi detectada na porção norte da Mata Atlântica no Brasil, sendo essas primeiras 

evidências da sua presença em monoculturas de eucalipto e bambu para esta espécie (SILVA 

et al., 2020).  

Um dos maiores desafios no trabalho com espécies invasoras está na dificuldade de 

fazer as pessoas compreenderem que a invasão é um processo dinâmico e crescente, não um 

fato  estável.  Estudos  de  caso  demonstraram  os  impactos  gerados  por  espécies  invasoras 
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HEGAZI et  al.,  (2014)  e  LEE  et  al.,  (2019)  e  as  dificuldades  práticas,  econômicas  e 

institucionais na aplicação dos métodos de controle, erradicação e biossegurança. 

Os efeitos provocados por um invasor representam o resultado do impacto no ambiente 

e  de  modo  geral  podem  ocorrer  em:  (1)  qualquer  nível  ou  organização  biótica;  (2) 

imediatamente ou anos após a introdução; (3) persistir durante um curto ou longo tempo; (4) 

ser  tão  sutil  e  não  facilmente  percebido  e  (5)  interagem  entre  eles,  o  que  faz  surgir  efeitos 

adicionais (REASER et al., 2007). Devido à magnitude e à natureza dos impactos produzidos 

em todo mundo pelas invasões biológicas, torna‐se urgente o desenvolvimento de ferramentas 

que possibilitem prever a expansão das espécies invasoras no meio natural (SHEA; CHESSON, 

2018). As medidas de precaução são de extrema importância nesse contexto, pois as ações a 

serem tomadas  têm maior efetividade e menor custo antes que  as consequências da  invasão 

sejam percebidas. Quando chega nesse ponto, a invasão pode ser irreversível, assim como os 

impactos sobre o ambiente, sendo assim a falta de estudos e de dados sobre invasões biológicas 

gera uma lacuna na compreensão das causas, das consequências e do controle dessa ameaça 

(PETENON; PIVELLO, 2008). 

No tocante ao exposto, a modelagem de distribuição de espécies aplicada a invasões 

biológicas pode contribuir para suprir uma lacuna em parte dos estudos sobre bioinvasão no 

Brasil. Esta ferramenta tem sido utilizada para identificar áreas suscetíveis à invasão e avaliar 

os fatores ambientais e as barreiras ao processo de invasão por meio de associações entre as 

variáveis ambientais e o registro de ocorrência de espécies (GARCIA et al., 2015; ESCOBAR 

et  al.,  2018).  Por  meio  dessas  associações,  a  modelagem  define  as  áreas  ecologicamente 

semelhantes às que a espécie ocorre e, portanto, com alta probabilidade de se tornarem alvos 

da espécie potencialmente invasora. Por outro lado, também é possível identificar áreas com 

baixo  risco  de  introdução,  onde  as  espécies  invasoras  dificilmente  teriam  condições  de  se 

estabelecer (MENDONÇA, 2015). 

Levando em conta que os recursos humanos e financeiros destinados ao combate às 

invasões  biológicas  são  limitados,  é  necessário  estabelecer  prioridades  na  aplicação  desses 

recursos (REASER et al., 2007). Ao identificar áreas mais e menos suscetíveis à invasão e as 

principais barreiras que impedem cada espécie invasora de se estabelecer, permite‐se que as 

ações e políticas de manejo sejam direcionadas de forma mais eficiente e adequada (GIORIA; 

JAROŠÍK; PYŠEK, 2014; RICHARDSON et al., 2000). Por conseguinte, a pesquisa voltada a 
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necessidades de detecção precoce e práticas de prevenção são instrumentos dessa ferramenta 

chamada modelagem da distribuição de espécies, extremamente útil para detecção de espécies 

com  alto  potencial  invasor,  se  tornando  uma  importante  aliada,  no  que  tange  a  invasões 

biológicas. 

 

3.2 MODELAGEM DA DISTRIBUIÇÃO DE ESPÉCIES 

 

Nicho climático pode ser definido como o conjunto de condições climáticas e recursos 

nos quais os indivíduos de uma espécie são capazes de sobreviver, crescer e reproduzir  (DE 

MARCO  JR;  SIQUEIRA,  2009).  Tal  definição  deriva  do  conceito  criado  por  Hutchinson, 

(1957), segundo o qual uma espécie pode ocorrer quando as condições ambientais e recursos 

necessários são adequados para sua sobrevivência. Logo, o conhecimento dessas condições e 

recursos auxiliam a predizer os locais de ocorrência de uma determinada espécie de interesse. 

Desta forma, os modelos de distribuição de espécies, também chamados de modelos de nicho 

ecológico ou modelagem preditiva  (PETERSON et  al.,  2003),  são  cada vez mais utilizados 

como ferramentas para prever a distribuição geográfica de espécies. Estes modelos partem do 

princípio  de  que  as  variáveis  ambientais  da  área  de  estudo  representam  uma  aproximação 

ambiental  do  nicho  de  determinada  espécie  (PHILLIPS  et  al.,  2006).  Em  linhas  gerais,  a 

modelagem  da  distribuição  de  espécies  consiste  em  um  processamento  computacional  que 

combina dados de ocorrência de uma ou mais espécies com variáveis ambientais, construindo 

assim  uma  representação  das  condições  requeridas  pelas  espécies  (ANDERSON;  LEWC; 

PETERSON,  2003).  Resumidamente,  a  modelagem  de  distribuição  de  espécies  é  uma 

ferramenta  que  converte  dados  primários  de  registro  de  espécies  em  mapas  de  distribuição 

geográfica potenciais (SIQUEIRA et al., 2009). 

Estudos de modelagem de distribuição de espécies auxiliam na previsão dos efeitos da 

mudança climática na distribuição das espécies (RODRIGUES et al., 2015); na definição de 

locais  favoráveis para plantio comercial ou conservação  ex­situ  (MEDINA; LUNA­VEJA e 

RÍOS­MUNOZ, 2010); para prever áreas suscetíveis a espécies invasoras (FABRICANTE et 

al.,  2015),  para  compreender  a  história  evolutiva  de  espécies  em  estudos  de  filogeografia 

(VIEIRA; OLIVEIRA e LOIOLA, 2016), e na identificação de fatores chaves relacionados com 

a dinâmica do processo de invasão em ecossistemas naturais (ELITH et al., 2006). O processo 
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de modelagem é estruturado em três pilares principais: (i) os pontos de ocorrência da espécie; 

(ii)  as  variáveis  ambientais  e  (iii)  os  algoritmos,  que  são  capazes  de  unir  os  dois  pilares 

anteriores e predizerem a distribuição potencial da espécie (PETERSON et al., 2003). 

Os pontos de ocorrência são as coordenadas geográficas de presenças da espécie, que 

podem ser obtidas através de coletas de campo,  literatura científica e coleções. As variáveis 

ambientais,  por  sua  vez,  estão  disponíveis  livremente  em  diversos  bancos  de  dados  para 

utilização em pesquisas. Os algoritmos são utilizados para determinar as preferências da espécie 

em  relação  ao  espaço  ambiental.  Vários  algoritmos  têm  sido  utilizados para  modelagem  da 

distribuição  de  espécies,  como  GAM  (Generalised  Additive  Models),  GARP  (Genetic 

Algorithm for Rule Set Production), GLM (Generalised Linear Models), ENFA (Ecological­

Niche Factor Analysis), BIOCLIM (Bioclimatic variables) e de máxima entropia (Maximum 

Entropy Modeling (PHILLIPS et al., 2006). Dentre esses algoritmos, o de máxima entropia tem 

se  destacado  devido  ao  seu  bom  desempenho  estatístico  mesmo  quando  poucos  pontos  de 

ocorrência  estão  disponíveis.  Este  algoritmo  implementado  no  software  MaxEnt  estima  a 

distribuição de um fenômeno ao longo de um espaço geográfico, comparando probabilidades 

baseado  no  princípio  da  máxima  entropia,  onde  a  partir  da  máxima  verossimilhança  das 

variáveis  são  apontadas  áreas  de  potencial  invasão  biológica  (PHILLIPS  et  al.,  2006).  O 

MaxEnt  utiliza  dados  de  variáveis  ambientais  e  dados  de  presença  de  espécies,  o  que  é 

interessante no caso de modelagem para espécies invasoras visto que não se tem informações 

sobre áreas onde as invasões não podem ocorrer (PHILLIPS et al., 2006). 

 

3.3 MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

A mudança climática é o maior e mais complexo problema ambiental da atualidade 

(MOREIRA, 2017). O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) aponta 

que  as  emissões  antropogênicas  de  Gases  do  Efeito  Estufa  (GEE)  são,  provavelmente  a 

principal causa do aumento da temperatura desde meados do século XX e, portanto, a maior 

responsável pelo desequilíbrio ambiental atualmente (PBMC, 2016). Os cenários previstos são 

ferramentas  úteis  para  caracterizar  os  possíveis  percursos  socioeconômicos,  alterações 

climáticas, seus riscos futuros e implicações políticas (IPCC, 2014). As previsões de modelos 

climáticos que  informam sobre as  avaliações dos  riscos  nos  relatórios do  IPCC baseiam­se, 



28 

 

 

 

geralmente,  nos  Patamares  de  Concentração  Representativos  (Representative  Concentration 

Pathway, RCP). Diferentes RCPs são considerados na previsão das mudanças climáticas, sendo 

que o cenário de emissões mais baixas de GEE denomina­se RCP 2.6, enquanto o cenário de 

emissões mais altas é chamado de RCP 8.5 (IPCC, 2014). Existem, ainda cenários RCP 4.5 e 

RCP 6.0, que assumem emissões intermediárias de GEE ao longo do século (IPCC, 2014). 

As projeções feitas pelo IPCC no Quinto Relatório de Avaliação (AR5) indicam que 

as mudanças ocorrerão em diferentes cenários de emissão  de gases do efeito estufa e que, caso 

se mantenham os níveis atuais, a previsão para o final do século seria um aumento de 2,6 a 

4,8ºC na temperatura média global (PBMC, 2016). O relatório ainda recomenda que  devem ser 

retirados da atmosfera até o final deste século 730 bilhões de toneladas de CO2, o que equivale 

a  todo  o  CO2 emitido  pelos  Estados  Unidos,  Reino  Unido,  Alemanha  e  a  China  desde  a 

Revolução Industrial (LEWIS et al., 2019).  

Esses cenários têm implicações profundas nos sistemas naturais e vários estudos têm 

predito seus possíveis efeitos em diferentes espécies e habitats em todo o mundo. Foden et al. 

(2013) ao avaliarem a vulnerabilidade às alterações climáticas de 16.857 espécies, descobriram 

que 608­851 espécies de aves (6–9%), 670–933 anfíbios (11–15%) e 47–73 espécies de corais 

(6­9%) são altamente vulneráveis às alterações climáticas e já estão ameaçadas de extinção na 

Lista  Vermelha  da  União  Internacional  para  a  Conservação  da  Natureza  e  dos  Recursos 

Naturais  (IUCN).  Mudanças  climáticas  globais  ocasionam  a  transformação  da  vegetação, 

modificando o crescimento e a competitividade de diferentes tipos de vegetacionais (CHEN et 

al., 2019). Os autores supracitados modelaram a resposta da cobertura vegetal ao aumento de 

CO2 na atmosfera. 

Assim  sendo,  a  “mudança climática” refere­se  às  mudanças  climáticas  globais  e 

regionais  ao  longo  do  tempo. É  um  conceito  importante  no  estudo  da  distribuição  de 

organismos,  especialmente  no  caso  de  insetos,  que  são  classificados  como  organismos 

ectotérmicos (ALFORD et al., 2020). Como certas áreas tornam­se quentes, frias, úmidas ou 

secas, elas podem ser mais adequadas para pragas e hospedeiros específicos. Por exemplo, o 

aumento da temperatura pode acelerar significativamente a taxa de desenvolvimento de muitas 

espécies  de  insetos,  afetando  a  duração  do  seu  ciclo  de  vida,  capacidade  reprodutiva  e 

capacidade de migração (CORNELISSEN, 2011).  
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Com a mudança do clima em curso, as espécies deverão ser impactadas de diferentes 

maneiras, como no caso da mudança na distribuição geográfica. Essas mudanças distributivas 

estão levando a novos ecossistemas e comunidades ecológicas, mudanças que afetarão também 

a sociedade humana (ZHANG et al., 2019). Contudo, a resposta de cada espécie às alterações 

climáticas dependerá de fatores como a fisiologia, o comportamento, a ecologia e a evolução 

dos organismos que determinam a capacidade de dispersão e de adaptação às novas condições 

climáticas (PBMC, 2016).   

 

3.4 EUCALIPTO NO MUNDO E NO BRASIL 

 

O  desempenho  econômico  do  setor  florestal  brasileiro  está  intimamente  ligado  a 

capacidade de produção de madeira, sua principal matéria­prima. Esse setor desempenha uma 

função  importante  na  economia  brasileira,  contribuindo  com  uma  parcela  significativa  na 

geração de produtos, tributos, empregos e renda, sendo estratégico no fornecimento de matéria 

prima para o desenvolvimento da indústria de base florestal nacional (VIRGENS; FREITAS; 

LEITE, 2016). De acordo com dados da Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura (PEVS) 

do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  IBGE  (2019),  o  Brasil  possui 

aproximadamente 9 milhões de hectares de florestas plantadas, sendo 77% de eucalipto e 18% 

de pinus. A Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) destaca que atualmente a área reflorestada 

somente com eucalipto cobre 6,97 milhões de hectares no Brasil (IBÁ, 2020).  

As  espécies  denominadas  popularmente  de  eucalipto  pertencem  aos  gêneros 

Eucalyptus e Corymbia, e têm sua origem na Austrália, Tasmânia e outras ilhas da Indonésia e 

Papua  Nova  Guiné.  Cerca  de  730  espécies  de  eucalipto  são  reconhecidas  botanicamente 

(EMBRAPA, 2014). Existem relatos de que os primeiros exemplares no Brasil foram plantados 

nas áreas pertencentes ao Jardim Botânico e Museu Nacional do Rio de Janeiro, nos anos de 

1825 e 1868 (FOELKEL, 2005). Todavia, o plantio do eucalipto em escala comercial no Brasil 

data da primeira década do século XX (SARTÓRIO, 2014).  

Inicialmente,  o  eucalipto  foi  introduzido  como  monocultura  destinada  a  suprir  a 

demanda de lenha para combustíveis das locomotivas e dormentes para trilhos da Companhia 

Paulista  de  Estradas  de  Ferro  (SARTÓRIO,  2014).  No  decorrer  das  décadas  seguintes,  os 

incentivos  fiscais  e  a  demanda  por  madeira  expandiram  o  setor  florestal  no  Brasil  mais 
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precisamente em 1965. A partir deste momento, a Eucaliptocultura brasileira encontrou bases 

sólidas  para  o  seu  desenvolvimento  e,  com  isto,  houve  uma  demanda  crescente  de  estudos 

referentes à adaptação deste gênero no país (GONÇALVES et al., 2013; EMBRAPA, 2014). 

Neste período tiveram início os zoneamentos bioclimáticos das regiões brasileiras, embasados 

no fato de que a adaptação das espécies tem maior possibilidade de êxito quando plantadas em 

regiões cujas condições ambientais sejam parecidas com as da sua área de origem, e de que o 

plantio de uma espécie não adaptada ao clima predominante da região ocasiona um rendimento 

aquém do potencial da espécie (GARCIA et al., 2015). Assim o zoneamento bioclimático para 

os gêneros Eucalyptus e Corymbia proposto por Golfari et al. (1978) baseou­se na identificação 

de  regiões  climáticas  semelhantes  entre  a  origem  das  espécies  na  Austrália  e  no  Brasil, 

principalmente considerando as variáveis temperatura e precipitação. 

Desde a introdução no Brasil, os gêneros foram sendo utilizados como fornecedores 

de matéria­prima para a indústria de chapas de fibra de madeira (COUTO et al., 2004),  carvão 

vegetal  (SANTOS;  HATAKEYAMA,  2012).  Produção  de  mourões  de  cercas  e  postes 

margeando ferrovias, fornecendo ainda o madeiramento para a construção de estações e vilas 

(MORA;  GARCIA,  2000).  Algumas  espécies  dos  gêneros  foram  amplamente  utilizadas  em 

reflorestamentos e na recuperação de áreas degradadas, por mostrarem viabilidade  técnica e 

econômica (GONÇALVES et al., 2013). Assim essa espécie pôde ampliar significativamente 

sua participação na composição da renda agropecuária, com vantagens adicionais sob a visão 

social  e  ambiental  (FOELKEL,  2005;  MORA;  GARCIA,  2000).  Dentre  os  setores  mais 

beneficiados,  estavam  o  siderúrgico  e  o  de  papel  e  celulose.  As  empresas  com  suas  áreas 

próprias  de  produção  fizeram  com  que  houvesse  uma  intensificação  nas  pesquisas  sobre  o 

melhoramento para os gêneros (MORA; GARCIA, 2000). No que tange o potencial do setor de 

Eucaliptocultura  no  país,  este  serve  de  fonte  atualmente  para  mais  de  cinco  mil  produtos  e 

subprodutos inovadores originários da madeira. Porém, as árvores plantadas abastecem outras 

indústrias, como farmacêutica, química, cosmética, aeronáutica, têxtil, alimentícia, eletrônica e 

automobilística (IBÁ, 2017). 

 As  condições  edafoclimáticas,  bem  como  a  grande  extensão  territorial,  aliados  à 

disponibilidade  de  terras  e  mão­de­obra,  favoreceram  o  desenvolvimento  tecnológico  da 

silvicultura  em  curto  espaço  de  tempo,  proporcionando  ao  Brasil  alcançar  um  nível  de 

excelência em silvicultura de florestas homogêneas, reconhecido internacionalmente (COUTO 
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et al., 2004; MORO et al., 2013).  Apesar da expansão da Eucaliptocultura, o avanço das áreas 

reflorestadas  para  regiões  mais  quentes  e  úmidas,  com  limitações  de  solo,  déficit  hídrico, 

ocorrência de geadas, e a utilização de espécies e procedências mais adequadas para situações 

ambientais específicas criaram condições favoráveis à ocorrência de novas pragas e doenças.  

As condições edafoclimáticas existentes no país são bastante favoráveis à dispersão 

das pragas originárias principalmente da Austrália,  havendo  inclusive  condições de grandes 

áreas contínuas de plantios de eucaliptos que favorecem a rápida dispersão (IEDE, 2005).  Desta 

forma, é notório que o Brasil tem distintas áreas de produção florestal onde se faz necessário a 

atividade  de  prevenção  da  ocorrência  de  espécies  que  possuam  potencial  invasivo  e  sejam 

nocivas a ecossistemas florestais, a fim de resguardar o status fitossanitário e evitar danos ao 

meio ambiente. A atividade de prevenção é essencial para garantir a competitividade do setor 

florestal, a produção sustentável, e reduzir impactos ambientais, prejuízos econômicos e sociais. 

 

3.5 PRAGAS DO EUCALIPTO 

 

As pragas que atacam o eucalipto podem causar perdas expressivas em toda a cadeia 

produtiva,  provocando  reduções  no  crescimento  e  na  produtividade  ou,  mesmo,  a  morte  de 

mudas  nos  viveiros  e  de  plantas  no  campo  (MAFIA;  MENDES,  2014).  Assim,  pesquisas 

envolvendo conhecimento das espécies potencialmente danosas, da flutuação populacional, e 

dos níveis de danos são uma ferramenta que auxilia o setor florestal e garante uma produção 

elevada na Eucaliptocultura brasileira.  

Assim  sendo,  várias  espécies  já  foram  estudadas  por  serem  nocivas  a  produção  de 

Eucalipto. As primeiras pragas invasoras a serem observadas em eucalipto no Brasil foram as 

espécies  do  gênero  Gonipterus Marelli,  1927,  por  volta  de  1954  (SANTANA  et  al.,  2003). 

Gonipterus  platensis  Marelli,  1926  (Coleoptera:  Curculionidae)  encontra­se  distribuída  por 

quase todas as regiões produtoras de eucalipto,  incluindo o Brasil (WILCKEN; OLIVEIRA, 

2015). Foi descrita pela primeira vez no país em 1979 em Curitiba, Paraná, entretanto até o ano 

de 2003 sua distribuição era considerada mais restrita e isolada, até um surto populacional da 

espécie  no  Espírito  Santo,  resultando  em  danos  em  mais  de  60  mil  hectares  de  eucalipto 

(SOUZA et al., 2016). Ctenarytaina eucalypti (Maskell, 1980) nativa da Austrália foi detectada 

em  1998  no  Brasil  (BURCKHARDT  et  al.,  1999).  Desde  então,  vem  causando  danos  na 
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produção de eucalipto, podendo provocar perdas de até 30 % na produção (DAHLSTEN et al., 

1998).  

Ademais, a vespa da galha do eucalipto Leptocybe  invasa (Fisher & LaSalle, 2004) 

(Hymenoptera: Eulophidae) Fernandes et al. (2014) presente atualmente nos cinco continentes, 

América,  Ásia,  África,  Europa  e  Oceania (MENDEL  et  al., 2004).  No  Brasil, L.  invasa foi 

registrado primeiramente em mudas de eucalipto em viveiro e em árvores adultas de clones 

híbridos de Eucalyptus camaldulensis e Eucalyptus grandis no nordeste da Bahia (WILCKEN; 

BERTI FILHO, 2008). A praga ataca as folhas, formando galhas nas nervuras centrais, pecíolos 

e ramos finos, esses danos podem levar a parada de crescimento de mudas e árvores, podendo 

comprometer a produtividade de clones suscetíveis (WILCKEN; BERTI FILHO 2008). 

 O  psilídeo  de  concha  Glycaspis  brimblecombei (Moore,  1964)  (Hemiptera: 

Aphalaridae) um dos maiores problema nas plantações de eucalipto no Brasil,  foi registrado 

pela  primeira  vez  no  Estado  de  São  Paulo  em  2003  Wilcken  et  al.  (2003),  alastrando­se 

rapidamente por todo o país (QUEIROZ et al., 2013).  G. brimblecombei pode causar 20% a 

30% de desfolhamento, desbaste de copa e mortalidade de eucalipto (QUEIROZ et al., 2013). 

Causando 15% de mortalidade de plantas no primeiro ano e até 40% de mortalidade no ano 

seguinte  na  Califórnia  (GILL 1998).  Esses  são  os  principais  problemas  entomológicos  da 

eucaliptocultura nacional na atualidade (FURTADO; WILCKEN, 2015).  

Outra espécie que tem um potencial devastador foi introduzida no Brasil em meados 

de  2008,  conhecida  popularmente  com  o  nome  de  percevejo­bronzeado  (Thaumastocoris 

peregrinus). Os danos causados pelo ataque de T. peregrinus provocaram reduções de até 14% 

no crescimento em volume, 5% no crescimento em diâmetro e 3% no crescimento em altura 

das árvores de eucalipto, resultando em uma perda média estimada de R$ 1.400/há em casos de 

surto da praga  (JUNQUEIRA, 2016). Além disso,  espécies que atacam  países vizinhos que 

possuem  plantações  de  eucalipto  também  são  uma  preocupação,  principalmente  a  espécie 

Chilecomadia  valdiviana  Philippi,  1860  (Lepidoptera:  Cossidae), nativa  do  Chile 

(LANFRANCO; DUNGEY, 2001). Esta uma praga é uma que num futuro próximo pode gerar 

grandes prejuízos por ser uma espécie polífaga (LANFRANCO; DUNGEY, 2001).   

Os impactos econômicos de espécies como L. dispar em espécies dos gêneros Pinus e 

Eucalyptus  são  estimados  em  mais  de  US$  250  milhões  por  ano  somente  nos  EUA 

(AUKEMA et al., 2011). Como esta praga se dispersou pela América do norte há mais de 150 
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anos,  países  como  Canadá  e  Estados  Unidos estabeleceram  protocolos  fitossanitários  para 

prevenir  seu estabelecimento  (CFIA; USDA, 2017). Peterson et al.  (2007) mostraram que o 

Brasil se mostra extremamente adequado para o estabelecimento de L. dispar. Hutacharern e 

Choldumrongkul (1989)  identificaram S. anale e Sinoxylon spp. como pragas principais de 8 

espécies  florestais,  tais  como  Acacia  mangium,  Leucaena  diversifolia e  Eucalyptus  spp. 

causando mais de 30% dos danos na madeira. O. maskelli, um himenóptero indutor de galhas, 

foi observado em diversos países causando danos nas folhas jovens de mais de 14 espécies de 

eucaliptos. Em casos de ataque intenso, esta espécie provoca a queda prematura foliar logo após 

a emergência dos adultos, demostrando assim um alto potencial de dano (PROTASOV et al., 

2007).  Da  mesma  forma,  estágios  larvais  M.  privata  têm  sido  observados  regularmente 

desfolhando plantações de E. globulus (Farrow et al., 1994; Jones et al., 2002), causando danos 

severos nesta espécie de eucalipto (LUKACS, 1999). A espécie P. cloelia foi descoberta em 

2016 na Nova Zelândia, e no ano seguinte  foi observada causando até 71% de desfolha em 

diferentes espécies de eucalipto (LIN et al., 2017). Outro inseto invasor foi observado por Paine 

(2016) no estado da California EUA, foi T. sloanei onde os adultos e larvas se alimentam de 

folhas  e  caules  jovens  principalmente  à  noite  e  ocasionalmente  durante  o  dia. Os  adultos 

consomem brotos de folhas novas conforme as árvores crescem, causando um ataque intenso e 

gerando baixa na produtividade de algumas espécies de eucalipto. Assim sendo, não há dúvida 

de  que  diversas  espécies  pragas  do  eucalipto  distribuídas  em  outras  regiões  do  mundo  têm 

potencial de causar prejuízos para a Eucaliptocultura brasileira caso sejam introduzidas no país.  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 ESPÉCIES ESTUDADAS E REGISTROS DE OCORRÊNCIA 

 

As espécies abordadas neste estudo com potencial de se tornarem pragas invasoras e 

causarem danos na eucaliptocultura brasileira estão listadas na Tabela 1. A escolha das espécies 

baseou­se em informações da literatura sobre os potenciais danos na sua região de origem, e 

em conversas com especialistas da área. Os registros de ocorrência das espécies selecionadas 

foram  obtidos  a  partir  do  banco  de  dados  online  Global  Biodiversity  Information  Facility 

(GBIF)  que  reúne  informações  sobre  a  ocorrência  de  espécies  a  partir  de  coleções  e  dados 

oficiais, e na literatura especializada.  

    
Tabela 1 – Espécies com potencial de se tornarem pragas invasoras do Eucalipto que foram 

avaliadas no estudo. 

Fonte: Elaborada pela Autora 

 

4.2 VARIÁVEIS AMBIENTAIS  

 

Dados sobre altitude e as variáveis bioclimáticas utilizadas no estudo foram obtidos na 

base de dados do WorldClim (https:///www.worldclim.org). O WorldClim fornece informações 

climáticas globais referentes ao clima atual, passado e futuro em diferentes resoluções espaciais. 

Estes dados derivam de registros mensais de temperatura e pluviosidade interpolados a partir 

ORDEM  FAMÍLIA  ESPÉCIE  CONTINENTE DE 

ORIGEM 
Hemiptera  Aphalaridae  Eucalyptolyma maideni (Froggatt, 1901)  Oceania 

Lepidoptera  Erebidae  Lymantria dispar (Linnaeus, 1758)  Europa e Ásia 
Lepidoptera  Geometridae  Mnesampela privata (Guenée, 1858)  Oceania 

Hymenoptera  Eulophidae  Ophelimus maskelli (Ashmead, 1900)  Europa 
Lepidoptera  Erebidae  Orgyia postica (Walker, 1855)  Oceania e Ásia 
Coleoptera  Chrysomelidae  Paropsis atomaria (Olivier, 1807)  Oceania 
Coleoptera  Chrysomelidae  Paropsisterna beata (Newman, 1842)  Oceania 
Coleoptera  Chrysomelidae  Paropsisterna cloelia (Stål, 1860)  Oceania 
Coleoptera  Botrichidae  Sinoxylon anale (Lesne, 1897)  Oceania e Ásia 
Coleoptera  Chrysomelidae  Trachymela sloanei (Blackburn, 1896)  Oceania 
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de estações meteorológicas (HIJMANS et al., 2005). As variáveis listadas na Tabela 2 foram 

selecionadas  para  avaliar  a  adequabilidade  climática  para  as  espécies  selecionadas, 

considerando  que  representam  limites  de  temperatura  e  pluviosidade  que  reconhecidamente 

restringem  a  ocorrência  de  insetos  (GIANNINI  et  al.,  2017).  Preditores  que  influenciam 

diretamente a distribuição das espécies, como os selecionados neste estudo, são mais facilmente 

transferíveis no tempo e espaço do que preditores indiretos (e.g. elevação, uso da terra etc.), 

especialmente para estudos que visam projetar potenciais áreas atuais e futuras com risco de 

invasão por pragas (JARNEVICH, et al., 2015).  

As variáveis bioclimáticas foram obtidas para as condições climáticas atuais (1970 ­ 

2000), e para os anos de 2050 (média para os anos de 2041 a 2060) e 2070 (média para os anos 

de 2061 a 2080) nos cenários de mudança climática RCP 4.5 e RCP 8.5. O primeiro cenário 

considerado é “moderado” (RCP 4.5) e assume uma concentração de CO2 de 650 ppm e um 

aumento  de  temperatura  entre  1,0  e  2,6°C  até  2100.  O  segundo  cenário,  considerado 

“pessimista” (RCP 8.5), assume uma concentração de CO 2 na atmosfera de 1.350 ppm e um 

aumento de temperatura de 2,6 a 4,8°C até o final deste século (IPCC, 2013; HARRIS et al., 

2014; DYDERSKI et al., 2017). Os dados foram obtidos na resolução espacial de 5 arc­min, 

que equivalem a aproximadamente 9 Km2 na linha do equador.  

 
Tabela 2 – Variáveis bioclimáticas obtidas na base de dados do Worldclim e utilizadas como 
preditoras no desenvolvimento dos modelos para cada uma das dez espécies de insetos­praga 

do eucalipto estudadas. 
Código das variáveis  Descrição das variáveis 

BIO 1  Temperatura média anual (°C) 
BIO 2   Variação média de temperatura diurna (média mensal) (°C) 
BIO 4   Sazonalidade da temperatura (°C) 
BIO 5   Temperatura máxima do mês mais quente (°C) 
BIO 6   Temperatura mínima do mês mais frio (°C) 
BIO 7   Variação na temperatura anual (°C) 
BIO 12  Precipitação anual (mm) 
BIO 13  Precipitação do mês mais chuvoso (mm) 
BIO 14   Precipitação do mês mais seco (mm) 
BIO 15   Sazonalidade da precipitação (mm) 
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4.3 DESENVOLVIMENTO DOS MODELOS 

 

O  algoritmo  utilizado  para  estimar  a  distribuição  das  espécies  foi  o  de  Entropia 

máxima (Maximum Entropy) implementado no software MaxEnt (versão 3.4.1). O MaxEnt é 

um algoritmo de aprendizado de máquina que estima a probabilidade cumulativa de entropia 

máxima por meio da associação de registros de ocorrência e variáveis ambientais (ELITH et 

al., 2006). Este algoritmo considera que a partir de dados conhecidos de presença é possível 

estimar a probabilidade de distribuição (PHILLIPS et al., 2006). 

É  amplamente  reconhecido  que  a  complexidade  dos  modelos  é  fundamental  em 

estudos que visam projetar a distribuição no espaço e tempo, como no presente estudo. Por esse 

motivo, para o desenvolvimento dos modelos foram adotadas as seguintes etapas com base em 

recomendações da  literatura  (RODDA et  al.,  2011, BORIA  et  al.,  2014, MORALES  et  al., 

2017):  (i)  filtragem  espacial dos dados de ocorrência;  (ii)  redução do número de  preditores 

ambientais por meio de uma seleção prévia de variáveis não correlacionadas; (iii) delimitação 

da área de estudo; e (iv) avaliação da capacidade preditiva de modelos gerados com diferentes 

configurações do MaxEnt. 

Os registros de ocorrência tendem a estar nas áreas que são fáceis de amostrar, como 

perto  de  cidades  ou  outras  áreas  com  alta  densidade  populacional  (KADOM;  FARBER  e 

DANIN 2004). A fim de reduzir o viés de amostragem, eliminar as ocorrências duplicadas e/ou 

que estejam além da distribuição conhecida das espécies, bem como a autocorrelação espacial 

entre os pontos,  foi aplicada uma filtragem espacial. Nesse caso, os dados de ocorrência na 

Tabela 3 foram filtrados por meio da delimitação de uma distância mínima de 10 km entre cada 

registro  de  ocorrência  utilizando  a  ferramenta  Spatially  Rarefy,  do  pacote  SDMtoolbox 

(BROWN et al., 2017) no ArcGIS v. 10.5. 
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Tabela 3 – Número de registros de ocorrência totais e utilizados no desenvolvimento dos 
modelos para cada uma das dez espécies de insetos­praga do eucalipto após o processo de 

filtração espacial 

Espécies  Pontos de ocorrência 
totais 

Pontos utilizados na 
modelagem 

Eucalyptolyma maideni  71  21 
Lymantria dispar  20798  3360 

Mnesampela privata  321  100 
Ophelimus maskelli  110  60 

Orgyia postica  1984  209 
Paropsis atomaria  158  77 

Paropsisterna beata  90  49 
Paropsisterna cloelia  299  118 

Sinoxylon anale  86  36 
Trachymela sloanei  396  152 

Fonte: Elaborada pela Autora 

 

Posteriormente, uma redução no número de preditores ambientais por meio de uma 

seleção prévia de variáveis não correlacionadas foi empregada a fim de criar modelos menos 

complexos e evitar a ocorrência de multicolinearidade. Para isso, a correlação entre as variáveis 

foi avaliada com o teste de correlação de Pearson implementado no software ENMTools. As 

variáveis  altamente  correlacionadas  (r>0,85)  foram  excluídas  da  modelagem  utilizando­se 

como critério  a  relevância  ecológica  e  facilidade de  interpretação. Nesse  caso, utilizou­se  a 

seguinte sequência de prioridade: Bio1; Bio2; Bio4; Bio5; Bio6; Bio7; Bio12; Bio13; Bio14 e 

Bio15. 

A  delimitação  da  área  de  estudo  foi  realizada  para  que  o  modelo  classificasse 

corretamente as áreas adequadas e inadequadas para a espécie durante a fase de treinamento do 

modelo.  Existem  diferentes  métodos  para  delimitação  da  área  de  estudo,  e  muitos  autores 

recomendam  o  uso  de  classificações  biofísicas  como  biomas  ou  zonas  climáticas  (HILL; 

TERBLANCHE,  2014).  Nesse  estudo,  a  área  de  estudo  foi  delimitada  utilizando­se  como 

critério  ecológico  a  classificação  climática  de  Köppen­Geiger,  pois  esta  é  baseada  no 

pressuposto, com origem na fitossociologia e na ecologia, de que a vegetação natural de cada 

grande região da Terra é essencialmente uma expressão do clima nela prevalecente (KOTTEK 

et  al.,  2006).  Assim,  as  fronteiras  entre  regiões  climáticas  foram  selecionadas  para 

corresponder, tanto quanto possível, às áreas de predominância de cada tipo de vegetação, razão 
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pela  qual  a  distribuição  global  dos  tipos  climáticos  e  a  distribuição  dos biomas apresenta 

elevada correlação (KOTTEK et al., 2006). A classificação de Köppen­Geiger foi sobreposta 

aos pontos de ocorrência de cada espécie, e as classificações contendo um ou mais registros 

foram consideradas na delimitação da área de estudo. O modelo foi treinado utilizando­se a área 

de estudo e então projetado para o Brasil.  

Adicionalmente,  devido  às  diferentes  configurações  do  MaxEnt  afetarem  a 

complexidade e o desempenho dos modelos (MORALES et al., 2017), foram desenvolvidos 

diferentes modelos alterando as configurações do software. As alterações foram realizadas nas 

funções matemáticas utilizadas para transformação das variáveis (feature classes) e nos valores 

do multiplicador de regularização (regularization multiplier), um parâmetro que possibilita a 

restrição  ou  ampliação  da  área  de  distribuição  predita,  e  afeta  a  complexidade  do  modelo 

(PHILLIPS; DUDÍK, 2008; MEROW; SMITH; SILANDER JR, 2013). O MaxEnt transforma 

as  variáveis  preditoras  utilizando  cinco  tipos  de  funções:  linear  (linear  ­  L),  quadrática 

(quadratic ­ Q), de produto (product ­ P), limiar (threshold ­ T) e de perda (hinge ­ H). Ao todo, 

foram desenvolvidos 15 modelos combinando diferentes funções de transformação e valores de 

multiplicador de regularização (1, 3 e 5), conforme segue:  H1, H3, H5, L1, L3, L5, LQ1, LQ3, 

LQ5, LQH1, LQH3, LQH5, LQHPT1, LQHPT3, LQHPT5 (PHILLIPS; DUDÍK; SCHAPIRE, 

2004). 

 

4.4 SELEÇÃO E DESEMPENHO DOS MODELOS 

 

A seleção dos melhores modelos para cada espécie foi realizada usando o Critério de 

Informação  de  Akaike  corrigido  (AICc,  corrected  Akaike  Information  Criterion),  calculado 

com o software ENM Tools. O AICc é um método comumente utilizado para comparar modelos 

levando em consideração sua complexidade e desempenho (AKAIKE, 1974), sendo que valores 

mais baixos de AICc indicam modelos de melhor ajuste. Para facilitar a comparação entre os 

modelos, foi calculado o ΔAICc por meio da subtração do valor de AICc de um modelo pelo 

menor valor de AICc obtido para cada espécie. Nesse caso, modelos que apresentem valores de 

ΔAICc iguais ou inferiores a dois foram considerados como tendo desempenho  similar 

(BURNHAM et al., 2011).  
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O melhor modelo para cada espécie foi gerado utilizando 100 réplicas, com método de 

replicação  de  subamostras  e  partição  aleatória  dos  registros  de  ocorrência,  sendo  75%  dos 

registros  utilizados  para  o  treinamento  e  o  restante  para  o  teste  do  modelo.  O  mapa  de 

adequabilidade final é resultado da média das 100 réplicas. Adicionalmente, foram construídas 

curvas  de  resposta  para  cada  espécie  e  preditor  individualmente  e  realizada  a  análise  de 

jackknife para inferir a importância de cada variável para o modelo final. 

O  índice  AUC  (Area  under  the  curve  of  the  Receiver­Operator  Characteristic)  foi 

utilizado para medir o desempenho dos modelos selecionados. Ao passo que os valores da AUC 

próximos a 1 indicam que o modelo é de alta precisão em prever a ocorrência da espécie, valores 

próximos ou menores que 0,5 indicam que o modelo não é melhor que o acaso em prever a 

ocorrência da espécie (PHILLIPS et al., 2006). 

 

4.5 EFEITO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

O melhor modelo selecionado para cada espécie foi projetado para os anos de 2050 e 

2070,  nos  cenários  de  mudanças  climáticas  RCP  4.5  e  RCP  8.5,  utilizando  oito  diferentes 

modelos  de  circulação  global  (General  Circulation  Models,  GCM):  BCC­CSM1­1  (Beijing 

Climate  Center  Climate  System  Model),  CCSM4  (Community  Climate  System  Model), 

HadGEM2­ES (Met Office Unified Model), INMCM4 (Institute of Numerical Mathematics), 

IPSL­CM5A­LR (Institut Pierre Simon Laplace), MIROC­ESM (Model  for Interdisciplinary 

Research on Climate), MPI­ESM­LR (Max­Planck Institut) e MRI­CGCM3 (Meteorological 

Research  Institute).  Nenhum  GCM  é  uma  representação  perfeita  do  verdadeiro  clima 

(NAVARRO­RACINES  2020).  Portanto,  o  uso  de  mais  de  um  GCM  pode  fornecer  dados 

médios  mais  adequados  para  as  diferentes  espécies  avaliadas  no  presente  estudo,  como 

demonstrado por Ma et al. (2020). Mapas de consenso foram construídos para cada espécie, 

ano e cenário de mudanças climáticas utilizando a média dos oito GCM avaliados. 

 

4.6 ANÁLISES ESPACIAIS 

 

O MaxEnt gera mapas de adequabilidade contínuos com valores entre 0 e 1, sendo que 

valores próximos a 1 indicam maior adequabilidade. Para algumas das análises espaciais, esses 
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mapas  foram  convertidos  em  binários  representando  condições  inadequadas  (0)  e 

adequadas/ótimas (1). O limiar minimum training presence threshold (MTP), que representa o 

menor valor de adequabilidade gerado para um registro de ocorrência, foi utilizado na definição 

das áreas adequadas (PEARSON et al., 2007). Para definição das áreas ótimas para as espécies, 

foi utilizado o limiar 10 percentile training threshold (TP10), baseado no valor que exclui 10% 

dos registros de ocorrência com os menores valores estimados (PEARSON et al., 2007). Para 

Radosavljevic e Anderson (2014) este critério estabelece um parâmetro mais rígido e menos 

permissivo  para  converter  os  mapas  contínuos  em  mapas  binários  levando  a  uma  previsão 

geográfica menor em comparação com o limiar MTP. 

4.7 MUDANÇAS NA DISTRIBUIÇÃO FUTURA DAS ESPÉCIES 

 

Para  a  quantificação  das  mudanças  de  distribuição  previstas  para  cada  espécie,  os 

mapas binários foram projetados para a World Equal Area Cylindrical no ArcGIS versão 10.5 

por  meio  da  ferramenta  Distribution  Changes  Between  Binary  usada  no  SDMtoolbox  v2.4 

(BROWN  et  al.,  2017).  Esse  método  foi  empregado  para  quantificar  as  mudanças  na 

distribuição de cada espécie entre as condições atuais e as projeções futuras nos dois cenários 

de mudanças climáticas. Essa análise gera dois arquivos, um em formato de arquivo de texto 

(.csv) e outro do tipo Raster (.tiff) demonstrando as áreas em que foram previstas contração, 

expansão e estabilidade na distribuição. Adicionalmente, essas áreas foram calculadas em km² 

para todas as espécies modeladas. 

 

4.8 MUNICÍPIOS COM RISCO DE INVASÃO 

 

As informações sobre os municípios que possuem plantações de Eucalipto no Brasil 

foram obtidas para cada município brasileiro para o ano de 2019 a partir do banco de dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, disponível em https://sidra.ibge.gov.br). 

Para obtenção desses dados, considerou­se os diferentes produtos oriundos do uso do eucalipto 

no país, como produção de carvão, lenha, madeira em tora e folha. A fim de identificar as áreas 

de produção sob risco de ataque, os mapas de adequabilidade binários das espécies selecionadas 

para  o  estudo  foram  sobrepostos  aos  mapas  com  os  municípios  produtores  de  eucalipto  no 

Brasil. Nessa análise, os municípios que se sobrepõem parcial ou totalmente às distribuições 
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previstas das espécies foram considerados como em risco de invasão. Todas as análises foram 

feitas por intermédio do software ArcGIS na versão 10.5. 

 

4.9 ROTAS DE INVASÃO 

 

Com  base  em  informação  do  Comitê  Regional  de  Sanidade  Vegetal  (COSAVE), 

considerou­se os portos e aeroportos internacionais como principais rotas de entrada de espécies 

invasoras  de  origem  exótica  no  país  (IICA,  2018).  Assim,  para  traçar  as  possíveis  rotas  de 

invasão, arquivos no formato shape com informações georreferenciadas sobre os aeroportos e 

portos  marítimos  internacionais  foram  adquiridos  da  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil 

(ANAC,  disponível  em  www.anac.gov.br)  e  do  banco  de  dados  da  Agência  Nacional  de 

Transportes Aquaviários (ANTAQ, disponível em www.portal.antaq.gov.br), respectivamente. 

Posteriormente  os  shapes  de  Aeroportos  e  Portos  foram  sobrepostos  aos  mapas  binários  de 

adequabilidade  climática  a  fim  de  visualizar  quais  portos  e  aeroportos  estão  sob  as  áreas 

consideradas adequadas e ótimas para as 10 espécies modeladas.  

 

4.10 DEFINIÇÃO DO RISCO DE INVASÃO 

 

As áreas de maior risco de invasão foram definidas pela combinação entre os mapas 

de  adequabilidade  contínuos  gerados  pelo  MaxEnt  com  as  informações  sobre  as  áreas  com 

maior risco de invasão para o século XXI baseados em uma série de fatores que influenciam a 

introdução e estabelecimento de espécies invasoras, tais como fatores econômicos, mudanças 

nos biomas por meio das mudanças climáticas e ambientais, tráfego de cargas e humanos ao 

redor do mundo (EARLY et al., 2016). Para  isso, os mapas gerados por Early et al.  (2016) 

foram convertidos em mapas contínuos expressando valores entre 0 (sem risco) e 1 (alto risco). 

Os  mapas  de  risco  de  invasão  para  cada  uma  das  10  espécies  foram  gerados  por  meio  da 

multiplicação dos mapas de adequabilidade contínuos pelo mapa de risco de invasão de Early 

et  al.  (2016). Considerando que  ambos os mapas variam entre 0  e 1,  o mapa de  risco  final 

representa pesos iguais dos dois fatores na avaliação de risco de invasão. Mapas representando 

aumentos e reduções no risco de invasão no Brasil para cada espécie foram criados subtraindo 

as previsões futuras pelas estimativas atuais. 



42 

 

 

 

 Por fim, uma segunda metodologia foi empregada para definir as áreas críticas com 

risco de invasão considerando aquelas áreas que são potencialmente suscetíveis à invasão por 

mais de uma espécie. Nesse caso, as áreas mais críticas são aquelas previstas como adequadas 

para o maior número de espécies. Esse mapa foi gerado por meio da soma dos mapas contínuos 

demonstrando  as  áreas  adequadas  e  ótimas  para  as  espécies  em  cada  período  e  cenário  de 

mudanças climáticas avaliados. Em seguida, criamos mapas de mudanças nas áreas críticas de 

invasão  pela  subtração  dos  mapas  futuros  pelo  presente.  Esse  procedimento  permite­nos 

visualizar  em  quais  pixels  são  previstos  aumento  (valores  positivos)  ou  redução  (valores 

negativos) nas áreas críticas nos cenários  futuros. Todos os procedimentos foram realizados 

com a ferramenta Raster Calculator no ArcGIS versão 10.5. 
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5 RESULTADOS 

 

5.1 AVALIAÇÃO DOS MODELOS 

 

O desempenho dos 15 modelos gerados para cada espécie teve ampla variação (Anexo 

A),  porém  os  modelos  com  a  combinação  de  transformações  lineares  e  quadráticas  e  com 

multiplicador de regularização igual a um (LQ1) foram adequados para cinco das dez espécies 

avaliadas, sendo elas: L. dispar, M. privata, O. maskelli, O. postica e P. atomaria. Para P. beata 

e P. cloelia, o melhor modelo teve como combinação as funções linear, quadrática e de perda e 

multiplicador de regularização igual a três (LQH3). Para S. anale e T. sloanei o modelo que 

apresentou  o  melhor  desempenho  foi  o  que  incluiu  as  funções  linear,  quadrática,  de  perda, 

produto  e  limiar,  tendo  o  multiplicador  de  regularização  igual  a  um  (LQHPT1)  e  três 

(LQHPT3),  respectivamente  no  (Anexo  A).  Os  modelos  selecionados  tiveram  resultados 

satisfatórios para todas as espécies com valores de AUC superiores a 0,80. O valor mais alto de 

AUC foi 0,98 para O. maskelli e o mais baixo foi 0,82 para M. privata (Tabela 4).  

 

Tabela 4 – Desempenho dos modelos inferido pela métrica Área sob a curva (AUC) para cada 
uma das dez espécies de insetos­praga do eucalipto estudadas. 

Espécies  AUCtreino  AUCteste 

Eucalyptolyma maideni  0,97 + 0,012  0,95 + 0,038 

Lymantria dispar  0,85 + 0,001  0,85 + 0,004 

Mnesampela privata  0,82 + 0,019  0,79 + 0,040 

Ophelimus maskelli  0,98 + 0,005  0,98 + 0,017 

Orgyia postica  0,97 + 0,007  0,96 + 0,016 

Paropsis atomaria  0,87 + 0,020  0,85 + 0,045 

Paropsisterna beata  0,88 + 0,020  0.85 + 0.046 

Paropsisterna cloelia  0,84 + 0,019  0,83 + 0,037 

Sinoxylon anale  0,96 + 0,016  0,95 + 0,047 

Trachymela sloanei  0,96 + 0,008  0,95 + 0,021 

Fonte: Elaborado pela autora 
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5.2 INFLUÊNCIA DAS VARIÁVEIS CLIMÁTICAS 

 

As variáveis mais importantes que contribuíram para o modelo final de cada espécie e 

seus respectivos valores estão no Tabela 5.  De modo geral, a importância dos preditores variou 

de  acordo  com  cada  espécie.  A  temperatura  média  anual  (Bio1)  esteve  entre  as  três  mais 

importantes em cinco das dez espécies avaliadas (L. dispar, O. maskelli, O. postica, P. beata, e 

T. sloanei), enquanto a precipitação do mês mais seco (Bio14; L. dispar, M. privata, P. beata e 

P. cloelia) e a sazonalidade da precipitação  (Bio15; E. maideni, L. díspar, P. atomaria e S. 

anale) foram listadas entre as três mais importantes para quatro espécies.   

Para  E.  maideni  as  variáveis  que  mais  contribuíram  para  o  modelo  final  foram  a 

sazonalidade de precipitação (43,6%), a temperatura mínima do mês mais frio (Bio6; 34,6%) e 

a altitude (18,3%), enquanto para L. dispar a temperatura média anual (40,2%), a precipitação 

do  mês  mais  seco  (Bio14;  20,2  %)  e  a  sazonalidade  de  precipitação  (19%)  foram  as  mais 

importantes.  Para  M.  privata,  as  variáveis  ambientais  dominantes  que  influenciaram  sua 

distribuição  foram  a  variação  média  da  temperatura  diurna  (Bio2;  46,1%),  a  temperatura 

máxima do mês mais quente (Bio5; 15,1%) e a precipitação do mês mais seco (7,9%), e para 

O.  maskelli  as  variáveis  mais  importantes  foram  a  precipitação  anual  (Bio12;  46,2%),  a 

temperatura  média  anual  (21,5%)  e  a  altitude  (12,9%).  Para  O.  postiça,  variação  média  da 

temperatura  diurna  (43,2%),  a  sazonalidade  de  temperatura  (21,4%)  e  a  temperatura  média 

anual (11,9%) foram as mais importantes. As variáveis que tiveram maior importância para P. 

atomaria foram a temperatura máxima do mês mais quente (Bio5, 42,1%), a variação média na 

temperatura diurna (20,6%), e a sazonalidade de precipitação (15,3%). A temperatura média 

anual (44,9%), a precipitação no mês mais seco (20,3%) e a precipitação anual (13,4%) foram 

as  variáveis  mais  importantes  para  P.  beata,  enquanto  para  P.  cloelia  as  variáveis  foram  a 

temperatura máxima do mês mais quente (61,9%), a precipitação do mês mais seco (16,6%) e 

a  temperatura  mínima  do  mês  mais  frio  (Bio6;  12,7%).  Por  fim,  para  S.  anale  as  maiores 

contribuições foram a precipitação do mês mais úmido (Bio13; 66,9%), a altitude (18,7%) e a 

sazonalidade  da  precipitação  (7,3%),  enquanto  para  T.  sloanei  foram  a  sazonalidade  de 

temperatura (Bio4; 30,4%), a temperatura média anual (27,8%) e a precipitação anual (12,2%) 

(Tabela 6). 
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Adicionalmente,  as  curvas  de  resposta  que  correspondem  a  probabilidade  de 

ocorrência  das  espécies  em  função  das  variáveis  ambientais  também  variaram  conforme  a 

espécie modelada, como pode ser observado no Anexo B. De modo geral, as curvas de resposta 

às  variáveis  indicam  que  áreas  que  recebem  precipitação  anual  entre  250  e  5000  mm  e 

apresentam temperatura média anual de até 18°C têm maior probabilidade de ocorrência para 

as  10  espécies  modeladas.  Para  espécies  como  L.  dispar,  M.  privata  e  O.  postica,  a 

probabilidade de ocorrência foi maior quando as temperaturas médias anuais ficaram entre 5° 

C e 16°C e a precipitação média anual entre 200 e 2850mm.  Por outro lado, a probabilidade de 

ocorrência das espécies O. maskelli, P. atomaria P. beata, P. cloelia e T. sloanei é maior em 

temperaturas médias anuais abaixo de 15°C a as precipitações médias acima de 100 mm. As 

espécies  E.  maideni  e  S.  anale  têm  maior  probabilidade  de  ocorrência  em  regiões  com 

temperaturas médias anuais acima de 10°C e variações de até 200 mm na precipitação (Anexo 

B).  Os  resultados  mostram  diferenças  evidentes  nas  tolerâncias  climáticas  entre  as 

espécies. Devido  a  essa  variação,  espera­se  que  as  áreas  previstas  como  adequadas  variem 

amplamente de acordo com a espécie, resultando em diferentes padrões de risco de invasão.  
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Tabela 5 – Contribuição percentual de cada variável preditora para os modelos selecionados desenvolvidos para cada uma das dez espécies de 
insetos­praga do eucalipto modeladas. Os valores em negrito mostram as três maiores contribuições para cada espécie, enquanto as células sem 

valores indicam que a variável em questão não fez parte do modelo final da espécie. 
Variável¹  E. maideni  L. dispar  M. privata  O. maskelli  O. postica  P. atomaria  P. beata  P. cloelia  S. anale  T. sloanei 

Bio 1  0,9  40,2  7,2  21,5  11,9  0,3  44,9  5,6  4,4  27,8 

Bio 2  0,0  2,6  46,1  1,0  43,2  20,6  9,8  ­  2,7  0,5 

Bio 4   0,4  3,4  6,6  6,8  21,4  9,4  4,3  ­  ­  30,4 

Bio 5   ­  10,8  15,1  0,1  1,9  42,1  ­  61,9  ­  2,1 

Bio 6   34,6  ­  2,4  0,7  ­  0,2  ­  12,7  ­  ­ 

Bio 7  0,4  ­  ­  ­  ­  ­  ­  ­  ­  0,9 

Bio 12  1,1  3,4  7  46,2  0,7  6,3  13,4  ­  ­  12,7 

Bio 13   ­  ­  ­  ­  6,7  ­  3,7  0,3  66,9  ­ 

Bio 14   0,8  20,2  7,9  10,6  2,9  5,4  20,3  16,6  ­  3,0 

Bio 15   43,6  19,0  5,0  0,3  3,7  15,3  ­  0,8  7,3  12,2 

Altitude  18,3  0,4  2,7  12,9  7,7  0,4  3,5  1,1  18,7  9,1 

¹ Bio 1  ­ Temperatura média anual (ºC), Bio 2 ­ Variação diurna média na temperatura (Média do mês (temp. máx. – temp. mín.); ºC), Bio 4 ­ 
Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100), Bio 5 ­ Temperatura máxima do mês mais quente (ºC), Bio 6 ­ Temperatura mínima do mês 
mais frio (ºC), Bio 7 – Variação anual de temperatura (Bio 5 ­ Bio 6; ºC), Bio 12 ­ Precipitação anual (mm),  Bio 13 ­ Precipitação do mês mais 
úmido (mm),  Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco (mm), Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação). 
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5.3 ADEQUABILIDADE CLIMÁTICA NO PRESENTE   

 

Mapas  de  adequabilidade  climática  contínuos  para  a  ocorrência 

das espécies modeladas utilizando dados climáticos atuais são indicados no Anexo C, e 

os mapas indicando as áreas adequadas (limiar MPT) e ótimas (limiar TP10) para cada 

espécie encontram­se na Figura 1. No Brasil, enquanto algumas espécies apresentaram 

adequabilidade mais restrita (e.g. O. maskelli, M. privata, P. beata e P. cloelia) outras 

englobam boa parte do país (e.g. E. maideni, L. dispar e S. anale). As regiões sul, sudeste 

e centro­oeste mostraram­se climaticamente mais adequadas para E. maideni, L. dispar, 

M. privata, O. postica, P. atomaria, S. anale e T. sloanei. As regiões norte e nordeste se 

mostraram  adequadas  para  T.  sloanei  e  O.  postica,  enquanto  quase  todos  os  estados 

brasileiros  foram  estimados  como  adequados  para  E.  maideni,  L.  dispar  e  S.  anale, 

indicando que essas regiões correm maior risco caso mais de uma espécie for introduzida. 

Os mapas ilustrando as áreas adequadas e ótimas para as espécies mostram que algumas 

regiões estão em risco de invasão por até seis das dez espécies modeladas (Figura 1).   
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Figura 1  –  Áreas adequadas (estimadas com o limiar minimum training presence 
threshold) e ótimas (estimadas com o limiar 10 percentile training threshold) para a 
ocorrência de 10 espécies de insetos­praga do eucalipto no Brasil baseado em dados 

climáticos atuais (1970 e 2000) 
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5.4 ADEQUABILIDADE EM DIFERENTES ANOS E CENÁRIOS DE MUDANÇA 

CLIMÁTICA 

 

No cenário RCP 4.5, que representa emissões intermediárias de gases de efeito 

estufa, os modelos estimaram um aumento das áreas adequadas e ótimas para E. maideni, 

L. dispar, M. privata, P. beata e S. anale, e uma redução para O. maskelli, O. postica, P. 

atomaria, P. cloelia, T. sloanei para 2050 e 2070 (Anexo D, Figura 2). De acordo com as 

projeções, áreas adequadas foram estimadas para E. maideni em quase todas as regiões 

brasileiras,  enquanto  S.  anale  apresentou  adequação  na  região  norte  e  em  partes  das 

regiões nordeste e centro­oeste do país (Figura 2). Áreas adequadas para L. dispar, M. 

privata, P. atomaria e O. postica foram estimadas na região sul do Brasil, enquanto áreas 

isoladas de adequabilidade nas  regiões sudeste e centro­oeste foram estimadas para P. 

cloelia e P. beata. A espécie T. sloanei apresentou uma redução na adequabilidade entre 

os anos de 2050 e 2070, enquanto para O. maskelli a adequabilidade estimada foi baixa e 

incluiu apenas algumas áreas  isoladas em estados da região nordeste, sudeste e sul do 

Brasil (Figura 2). Já as projeções baseadas no cenário RCP 8.5, que assume altas taxas de 

emissões  de  gases  de  efeito  estufa,  a  espécie  E.  maideni  foi  a  que  obteve  os  maiores 

ganhos de habitat nas regiões sul e sudeste, enquanto O. maskelli e O. postica as maiores 

perdas para as regiões norte e centro­oeste, respectivamente (Anexo E, Figura 3).  
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Figura 2 – Áreas adequadas (estimadas com o limiar minimum training presence 
threshold) e ótimas (estimadas com o limiar 10 percentile training threshold) para 10 

espécies de insetos­praga do Eucalipto no Brasil no cenário de mudança climática RCP 
4.5 em 2050 e 2070. 
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Figura 3  –  Áreas adequadas (estimadas com o limiar minimum training presence 
threshold) e ótimas (estimadas com o limiar 10 percentile training threshold) para 10 

espécies de insetos­praga do Eucalipto no Brasil no cenário de mudança climática RCP 
8.5 em 2050 e 2070. 
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5.5 MUDANÇAS NA ADEQUABILIDADE DEVIDO ÀS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS 

Os modelos previram uma redução na área adequada para seis das dez espécies 

estudadas (L. dispar, O. maskelli, O. postiça, P. atomaria, P. cloelia e T. sloanei), sendo 

que  essa  redução  foi  mais  intensa  nas  espécies  O.  maskelli  (­98,83%)  e  P.  cloelia  (­

65,55%) no cenário RCP8.5 em 2070 (Tabela 6). Com relação às áreas ótimas, a maior 

redução prevista foi para L. dispar que, segundo os modelos, não teria área ótima a partir 

de 2050 no cenário RCP 4.5,  além de P. cloelia  (­73,84%) e T.  sloanei  (­73,84%) no 

cenário  RCP8.5  em  2070.  Por  outro  lado,  os  modelos  previram  um  aumento  na  área 

adequada e ótima para quatro espécies (E. maideni, M. privata, P. beata e S. anale). O 

maior aumento previsto na área adequada  foi para M. privata no cenário RCP 8.5 em 

2070, que atingiu 248,42%. Na área ótima, o maior aumento de 86,48% foi previsto para 

P. beata no cenário RCP 4.5 em 2050 (Tabela 6). 

 
Tabela 6 ­ Mudanças na distribuição de habitats adequados e ótimos para 10 espécies de 

insetos­praga do eucalipto sob os cenários climáticos futuros RCP 4.5 e RCP 8.5 em 
2050 e 2070. Valores negativos indicam perda de área, enquanto valores positivos 

mostram ganho de área. 

Espécies  

RCP 4.5 2050 

(%)  

RCP 4.5 2070  

(%) 

RCP 8.5 2050 

(%)  

RCP 8.5 2070  

(%) 

Adequado  Ótimo  Adequado  Ótimo  Adequado  Ótimo  Adequado  Ótimo 

E. maidenii  13,64  30,56  13,08  30,05  13,14  30,11  13,25  30,21 

L. dispar  ­1,72  ­100,00  ­5,82  ­97,69  ­6,08  ­99,34  ­1,65  ­100,00 

M. privata  216,00  33,43  215,31  ­24,37  87,34  ­25,37  248,42  ­42,81 

O. maskelli  ­92,19  0,00  ­94,41  0,00  ­95,22  0,00  ­98,83  0,00 

O. postica  ­42,88  ­5,85  ­62,13  ­37,12  ­64,33  ­36,43  ­52,11  ­47,42 

P. atomaria  ­12,14  ­10,43  ­15,50  ­9,79  ­17,92  ­7,71  ­26,29  ­11,01 

P. beata  24,01  86,48  25,29  58,77  18,19  57,96  4,59  24,01 

P. cloelia  ­59,45  ­61,90  ­23,48  ­3,87  ­33,93  ­27,00  ­65,55  ­73,84 

S. anale  0,97  6,35  0,97  1,76  0,32  1,16  0,56  1,45 

T. sloanei  16,57  ­61,90  ­38,65  ­3,87  ­30,40  ­27,00  13,44  ­73,84 

Fonte: Elaborado pela autora 
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A Figura 4 mostra as áreas onde os modelos previram ganho ou perda de área 

adequada para 2070 nos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. O ganho e perda de área adequada 

variou conforme a espécie. Por exemplo, na região norte do Brasil, os modelos estimaram 

uma expansão da área adequada para M. privata, P. beata e P. cloelia, e uma retração 

para  O.  postica  e  P.  atomaria.  Nas  regiões  sul,  sudeste,  centro­oeste  e  nordeste,  foi 

prevista uma expansão da área adequada para E. maideni, enquanto para M. privata e O. 

maskelli foi estimada uma redução na região sul e sudeste e nordeste. Para as espécies T. 

sloanei e O. postica foi estimada uma retração nas áreas adequadas nas regiões centro­

oeste e nordeste (Figura 4). Embora as espécies tenham mostrado expansão e contração 

de  suas  respectivas  áreas  adequadas  nos  cenários  climáticos  futuros  avaliados,  as 

previsões de expansão excederam as de contração. Como resultado, foi estimado que as 

áreas adequadas e ótimas para as espécies e, consequentemente, o potencial de invasão 

das espécies no Brasil, aumentam com o tempo devido às mudanças climáticas.  
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Figura 4  – Mudanças nas áreas adequadas para 10 espécies de insetos­praga do 
eucalipto nos cenários RCP 4.5 e 8.5 para 2070. 
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5.6 MUNICÍPIOS PRODUTORES DE EUCALIPTO COM RISCO DE INVASÃO 

 

Foram  quantificados  todos  os  municípios  produtores  de  eucalipto  que  estão 

dentro das áreas consideradas adequadas e ótimas para o estabelecimento das espécies 

modeladas baseadas em informações climáticas atuais (Figura 5 e 6). L. dispar é a espécie 

que engloba o maior número de municípios  (2701 municípios),  seguida de  O. postica 

(2655 municípios) e T. sloanei (2582 municípios). Comparativamente, há uma redução 

nos municípios com condições climáticas ótimas,  sendo que as espécies  S. anale  e E. 

maideni  são  as  que  englobam  o  maior  número  de  municípios  (1955  e  1327, 

respectivamente). Embora 861 municípios apresentem condições climáticas adequadas 

para O. maskelli, nenhum município apresentou condições ótimas para esta espécie. 

 
Figura 5  – Número de municípios produtores de eucalipto no Brasil, segundo o IBGE, 

que são climaticamente adequados para cada uma das dez espécies de insetos­praga 
estudadas com base em dados climáticos atuais. 

Fonte: Elaborado pela Autora 
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Figura 6  – Municípios produtores de eucalipto em áreas adequadas (estimadas com o 

limiar minimum training presence threshold) e ótimas (estimadas com o limiar 10 
percentile training threshold) para dez espécies de insetos­praga do eucalipto. 
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5.7 ÁREAS COM RISCO DE INVASÃO POR MAIS DE UMA ESPÉCIE  

 

Com  base  em  dados  climáticos  atuais,  observa­se  que  regiões  sul,  partes  do 

sudeste, centro­oeste e norte e ainda uma faixa litorânea do Brasil são as mais vulneráveis 

a  invasão  por  mais  de  uma  espécie  e,  portanto,  requerem  atenção  adicional  das 

autoridades fitossanitárias (Figura 7). As projeções para os cenários RCP 4.5 em 2050 e 

RCP  8.5  em  2070  indicam  maiores  aumentos  nas  áreas  de  invasão  por  mais  de  uma 

espécie, principalmente nas regiões norte, centro oeste e sul. Por outro lado, as maiores 

reduções  foram  previstas  para  os  cenários  RCP  4.5  em  2070  e  RCP  8.5  em  2050, 

principalmente nas regiões sudeste e nordeste (Figura 7).  

 
Figura 7  – Áreas com risco de invasão por mais de uma espécie no presente e em 
diferentes cenários de mudanças climáticas. Valores negativos indicam redução, 

enquanto valores positivos demonstram aumento no número de espécies. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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5.8 ÁREAS COM RISCO DE INVASÃO CONSIDERANDO A PROBABILIDADE 

DE INVASÃO E ESTABELECIMENTO 

 

De acordo com as projeções dos modelos, as áreas com maior risco de invasão 

variaram segundo a espécie, conforme mostra a Figura 8. Estas áreas foram determinadas 

utilizando­se os dados de adequabilidade climática para cada espécie e o mapa de risco 

gerado  por  Early  et  al.  (2016).  Com  base  em  dados  climáticos  atuais,  as  espécies  E. 

maideni, S. anale e O. postica, apresentaram os maiores índices de risco de até 0,90 para 

as regiões nordeste, norte e sul respectivamente, seguido por P. atomaria e P. cloelia com 

0,60, nas regiões sul e sudeste. Para a espécie M. privata o índice de risco chega a 0,47 

para a região sul, enquanto P. beata e T. sloanei apresentaram índice máximo de 0,40, L. 

dispar de 0,35 e O. maskelli de apenas 0,09.  

Adicionalmente, o mapa que demonstra o risco de invasão para o presente foi 

sobreposto  aos  dados  georrefenciados  de  34  Aeroportos  classificados  na  categoria 

Internacional  segundo  a  ANAC,  e  de  27  dos  99  portos  costeiros  com  maior  fluxo  de 

cargas conforme informações da ANTAQ. Percebe­se que para as espécies E. maideni, 

P. beata e S. anale, portos localizados nas regiões norte e nordeste brasileiras apresentam 

maior risco de servir como vias de introdução. Para as demais sete espécies modeladas, 

portos localizados nas regiões sul e sudeste apresentam um maior rico de introdução. 
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Figura 8 – Risco de invasão biológica para dez espécies de insetos­praga do eucalipto 
baseada em dados de adequabilidade climática e de probabilidade de invasão derivados 

de EARLY et al. (2016), e aeroportos internacionais e portos maritmos no Brasil. 
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De modo geral, os modelos previram aumentos e reduções no risco de invasão 

das espécies estudadas dependendo da região do Brasil para os cenários RCP 4.5 e RCP 

8.5 (Figura 9 e 10). Para espécies como L. dispar, O. maskelli, P. atomaria, P. cloelia, as 

alterações no  risco de  invasão decorrentes das mudanças  climáticas  foram sutis  e não 

representam mudanças significativas. Para as espécies E. maideni, O. postica, M. privata, 

P. beata, S. anale e T. sloanei alterações mais drásticas foram estimadas em diferentes 

regiões do Brasil (Figura 9). Por exemplo, um aumento na ordem de 0,33 foi estimado 

para E. maideni em diversas regiões do país. Resultados semelhantes foram obtidos para 

o cenário RCP 8.5 nos anos de 2050 e 2070 (Figura 10).  Porém, de um modo geral as 

mudanças no risco de invasão tenderam a ser mais intensas para a maioria das espécies. 

Por exemplo, aumentos no risco de invasão na ordem de 0,43 foram estimados para E. 

maideni  em diferentes  regiões do Brasil. Da mesma forma,  foi  estimada uma redução 

mais  intensa  do  risco  de  invasão  para  espécies  M.  privata,  O.  postica,  L.  dispar  e  T. 

sloanei, principalmente no ano de 2070 (Figura 10). 
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Figura 9 ­ Mudanças estimadas no risco de invasão para dez espécies de insetos­praga 
do eucalipto no cenário de mudança climática RCP 4.5 nos anos de 2050 e 2070. 
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Figura 10 ­ Mudanças estimadas no risco de invasão para dez espécies de insetos­praga 
do eucalipto no cenário de mudança climática RCP 8.5 nos anos de 2050 e 2070. 
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6  DISCUSSÃO  

 

Neste estudo, utilizamos MDEs para estimar a adequabilidade climática para dez 

espécies de insetos­praga dos gêneros Eucalyptus e Corymbia no Brasil utilizando dados 

climáticos atuais (entre 1970 e 2000) e projetados para o futuro baseados em dois cenários 

de  mudanças  climáticas  e  em  dois  períodos.  Nossos  dados  foram  integrados  com 

informações  sobre  os  municípios  produtores  de  eucalipto,  e  sobrepostos  a  portos 

marítimos e aeroportos internacionais que servem como porta de entrada para espécies 

invasoras. Adicionalmente, foram construídos mapas de risco de invasão biológica para 

determinar as áreas com maior chance de invasão no Brasil. 

Ao  analisarmos  as  respostas  de  cada  espécie  às  variáveis  bioclimáticas, 

verificamos diferenças marcantes entre as espécies, o que afeta diretamente as estimativas 

de adequabilidade (CHEN et al., 2019). Os resultados evidenciaram que a temperatura 

média  anual  (Bio  1),  precipitação  do  mês  mais  seco  (Bio  14)  e  sazonalidade  da 

precipitação  (Bio  15)  são  as  variáveis  mais  importantes  que  afetam  a  distribuição  da 

maioria  das  espécies  estudadas. A  comparação  na  resposta  das  espécies  a  essas  três 

variáveis ilustra as diferenças na tolerância climática entre as espécies. Para P. atomaria 

a  variável  mais  importante  foi  a  temperatura  máxima  do  mês  mais  quente  (Bio  5) 

enquanto para S. anale foi a precipitação do mês mais úmido (Bio 13).  Nesse contexto, 

o  aquecimento  global  previsto  pode  resultar  que  estas  excedam  os  valores  ótimos 

fisiológicos das espécies, afetando assim suas funções fisiológicas e a competitividade 

dos  recursos  (BELLARD  et  al.,  2014).  Em  um  clima  mais  quente,  espera­se  que  a 

precipitação média aumente e as condições climáticas extremas se tornem mais frequentes 

(IPCC, 2013).  

Condições quentes e secas nos últimos anos associadas às mudanças climáticas 

causaram um aumento da atividade populacional de diversas espécies de insetos florestais 

ao redor do mundo (BENTZ et al., 2016).  Por exemplo, altas temperaturas podem ser 

letais  ao  desenvolvimento  L.  dispar,  entretanto  a  espécie  apresentou  altas  taxas  de 

crescimento em climas mais quentes, tendo assim passado por adequações relacionadas 

ao clima e desempenho térmico (FASKE et al., 2019; THOMPSON et al., 2020). Além 

da influência da temperatura, a precipitação é um dos fatores climáticos mais importantes 
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envolvendo  a  suscetibilidade  das  árvores  hospedeiras  a  insetos  florestais,  pois  a 

disponibilidade reduzida de água compromete as defesas e o vigor das árvores (JACTEL 

et al., 2012). Globalmente, surtos recentes de várias espécies de besouros desfolhadores 

têm  sido  atribuídos  a  baixa  precipitação  e  consequente  estresse  hídrico (KOLB  et  al., 

2016). Li et  al. (2019)  destaca  que  não  somente  estas  variáveis  bioclimáticas  estão 

relacionadas a distribuição, mas  também a presença de hospedeiros e a capacidade de 

dispersão das espécies.  

Nossos  modelos  mostraram  que  a  adequação  de  habitat  prevista  para  as  dez 

espécies modeladas foi alta em algumas regiões brasileiras,  tanto para o período atual 

quanto para os cenários futuros. Além disso, foram registradas diferenças marcantes na 

adequabilidade entre as espécies no Brasil. Alterações nas distribuições de pragas  sob 

mudanças  climáticas  podem  apresentar  um  padrão  descontínuo,  implicando  em  uma 

variação  repentina  no  potencial  de  colonização  por  espécies  de  pragas  (PAINI  et  al., 

2016). 

Muitas das espécies avaliadas no presente estudo já passaram por processos de 

invasão biológica. Por exemplo, O. maskelli é uma espécie de psilídeo que já foi detectada 

em 25 países pertencentes a quatro continentes, sendo considerado o segundo formador 

de  galhas  mais  amplamente  distribuído  em eucaliptos  (DITTRICH‐SCHRÖDER et 

al., 2020).  Floris et  al. (2018)  relataram  que  esta  espécie  é  multivoltina  e  se  adapta  a 

condições climáticas adversas nas regiões onde foi introduzida, sendo que a temperatura 

é  o  principal  fator  que  afeta  o  seu  desenvolvimento  e  crescimento  populacional 

(GARCIA et  al.,  2019).  Padrão  semelhante  foi  relatado  para  P.  atomaria,  devido  à 

ocorrência  dessa  espécie  em  zonas  climáticas  diferentes  resultando  assim  em  sistema 

imunológico  resistente à variação de  temperatura  (SCHUTZE et al., 2006). Lykidis et 

al. (2016) e Nahrung et al. (2020) destacam o clima quente como fator preponderante a 

distribuição  de  insetos  invasores  como  S.  anale,  P.  cloelia  e  P.  beata  e,  devido  aos 

impactos  das  mudanças  climáticas,  tais  espécies  podem  dispersar  para  novas  áreas  e 

aumentar sua distribuição. Iede (2005) afirma ainda que espécies do gênero Sinoxylon 

têm dificuldade de se estabelecer em clima frio. Além disso, espécies como E. maideni e 

S.  anale,  que  se  mostraram  altamente  adequadas  para  algumas  regiões  do  Brasil,  são 

invasoras  em  diversos  países,  como  Estados  Unidos  (JONES et  al.,  2011),  França 
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(BRUSTEL;  ABERLENC,  2014),  Alemanha,  Bélgica  e  Grã­Bretanha  (BOROWSKI, 

2007), Irã (LIU et al., 2016) e Rússia (GEIS, 2002). Por fim, T. sloanei se estabeleceu em 

mais  de  uma  região  global,  com  introduções  acidentais  na  Nova  Zelândia,  Europa, 

América do Norte (MANSFIELD, 2016; SANCHEZ et al., 2015). Sendo assim eles estão 

espalhados tanto por regiões intertropicais do mundo como nas zonas temperadas, o que 

sugere uma distribuição quase cosmopolita dessas espécies. 

O fato de alguns dos insetos­praga estudados já ocorrerem em áreas além da sua 

distribuição natural indica o potencial dessas espécies em invadir novas regiões. Isso é 

particularmente preocupante considerando que diversas regiões do Brasil que produzem 

eucalipto  se  mostraram  climaticamente  adequadas  para  essas  espécies  e  podem  estar 

suscetíveis à  invasão. Em casos de espécies polífagas, o risco é ainda maior, devido a 

maior disponibilidade de plantas hospedeiras. Por exemplo, espécies do gênero Sinoxylon 

Duftschmid utilizam várias plantas como hospedeiras, e possuem grande capacidade de 

se  tornarem  pragas  importantes,  pois  causam  danos  à  madeira  de  árvores  frutíferas, 

ornamentais e industriais (PERES FILHO et al., 2006). A espécie S. anale é uma praga 

importante de madeira serrada, que causa danos a troncos e tábuas de seringueira (Hevea 

brasiliensis L.) e madeira armazenada de cajueiro (Anacardium occidentale L.) (PERES 

FILHO et  al.,  2006).  Aukema  et  al.  (2011)  sugeriram  que  os  EUA  deveriam  pagar 

anualmente  US$  433  por  propriedade  rural  que  tivesse  sua  produção  afetada  pelo 

desfolhamento  causado  por  L.  dispar.  Estes  autores  estimam,  ainda,  que  os  prejuízos 

causados por insetos desfolhadores e broqueadores para governos locais foi de US$ 1,7 

bilhão  por  ano,  e  que  os  danos  a  madeira  causados  por  insetos  broqueadores  teriam 

custado pelo menos US$ 1,1 bilhão por ano.  

O  conhecimento  sobre  a  mudança  na  distribuição  de  espécies  invasoras  em 

cenários futuros é uma ferramenta valiosa para a compreensão dos processos de invasão 

e adoção de medidas preventivas  (ATWATER et al., 2017). Nesse estudo, mostramos 

que  as  diferenças  nas  distribuições  tendem  a  variar  de  acordo  com  as  exigências 

climáticas  de  cada  espécie.  A  intensidade  das  alterações  na  distribuição  dos  insetos 

avaliados variou dependendo da espécie e dos cenários de mudanças climáticas. Ainda 

que nossos modelos estimem um aumento na distribuição de algumas espécies em todos 

os cenários, como E. maideni, L. dispar, M. privata, P. atomaria, P. beata e S. anale, e 
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uma  redução  para  O.  maskelli,  O.  postica  e  T.  sloanei,  essas  alterações  foram  mais 

pronunciadas no cenário RCP 8.5 para 2070. Estes resultados corroboram com a pesquisa 

de  Wei et  al. (2017)  e  estudos  recentes  sobre  modelagem  da  distribuição  global  de 

espécies  invasoras  mostrando  um  aumento  na  área  de  distribuição  em  cenários  de 

mudanças climáticas (AHMAD et al., 2019).  

Estudos  anteriores  prevendo  a  distribuição  potencial  das  espécies  pragas  se 

concentraram  em  suas  regiões  de  origem  e/ou  regiões  em  que  as  espécies  já  foram 

introduzidas,  desta  forma,  a  modelagem  dessas  espécies  com  enfoque  em  regiões 

brasileiras é inédita. Essa informação é importante considerando que o Brasil é um dos 

principais produtores da cadeia do Eucalipto, possuindo, segundo a Industria Brasileira 

de  Árvores  (IBA),  as  plantações  mais  produtivas  do  mundo.  Os  plantios  de  eucalipto 

somam  6,97  milhões  de  hectares,  e  estão  localizados  principalmente  nos  Estados  de 

Minas Gerais (28%), São Paulo (17%), Mato Grosso do Sul (16%), Bahia (8%) e Rio 

Grande  do  Sul  (7%)  (IBA,  2020).  Ao  quantificarmos  quantos  municípios  brasileiros 

produtores  de  Eucalipto  estão  sob  risco  de  ataque  caso  haja  invasão  das  espécies 

modeladas neste estudo, temos que dos 2701 municípios produtores, 2701, 2655 e 2582 

estão dentro da faixa adequada para L. dispar, O. postica e T. sloanei, respectivamente, e 

1327,  354,  e  462  para  a  faixa  ótima.  Esses  dados  mostram,  portanto,  que  a 

eucaliptocultura brasileira corre demasiado risco caso as espécies modeladas neste estudo 

entrem no país.  

Historicamente,  o  Brasil  tem  uma  série  de  invasões  por  insetos­praga 

documentadas.  Por  exemplo,  a  lagarta  Helicoverpa  armigera  (Hübner)  (Lepidoptera: 

Noctuidae) detectada no país no ano de 2013, tem causado grandes prejuízos às culturas 

de soja, milho e algodão (MIRANDA et al., 2016).  Em se tratando de pragas florestais 

podemos citar as espécies Blastopsylla occidentalis Taylor, 1985 (Hemiptera: Psyllidae), 

Glycaspis brimblecombei  Moore, 1964  (Hemiptera: Psyllidae), Ctenarytaina  spatulata 

Taylor, 1997 (Hemiptera: Psyllidae), Ctenarytaina eucalypti Maskell, 1890 (Hemiptera, 

Psyllidae),  Leptocybe  invasa  Fisher  e  LaSalle,  2004  (Hymenoptera: Eulophidae)  e 

Thaumastocoris peregrinus Carpintero e Dellapé, 2006 (Hemiptera: Thaumastocoridae). 

No Brasil, o gênero Ctenarytaina (Ferris e Klyver, 1932) foi observado pela primeira vez 

em 1994 (IEDE et. al., 1997). B. occidentalis foi observada em 1997, G. brimblecombei 
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em  junho  de  2003,  L.  invasa  e  T.  peregrinus  detectados  em  2008,  sendo  esta  última 

considerada séria devido a sua rápida capacidade de infestação e dispersão (WILCKEN; 

BERTI FILHO, 2010). A espécie T. peregrinus, conhecida popularmente como percevejo 

bronzeado do eucalipto, é um inseto de origem australiana que se destaca como praga da 

cultura do eucalipto em diversos continentes atacando  tanto plantios comerciais  como 

árvores urbanas (BARBOSA et al., 2012). Esse histórico de invasões demonstra que o 

Brasil  tem  falhado  em  prevenir  a  entrada  de  espécies  exóticas  com  potencial  de  se 

tornarem pragas no país. 

O  mecanismo  de  entrada  de  pragas  florestais  no  Brasil  é  variado;  existem 

registros de pragas que entraram no país por embalagens de madeira, mudas e produtos 

florestais, causando grandes perdas e aumento dos custos de produção em florestas de 

eucalipto (IEDE; FERRAZ, 2013). Assim, a priorização das áreas críticas de invasão é 

uma ferramenta estratégica de prevenção. As pragas, em especial as florestais, adquiriram 

um  novo  status  econômico  (MELEIRO  et  al.,  2014).  O  impacto  que  uma  praga 

considerada quarentenária pode causar no âmbito do comércio internacional é muito mais 

relevante que o impacto que ela poderia causar no seu habitat natural, pois alguns efeitos 

deletérios de pragas quarentenárias incluem o acesso a mercados de países importadores 

de  produtos  da  cadeia  florestal,  em  virtude  da  imposição  de  barreiras  fitossanitárias 

(NAVIA et al., 2017).  

Em  nosso  estudo,  das  dez  espécies  modeladas  cinco  estão  na  lista  de  Pragas 

Quarentenárias Ausentes (PQA) do Ministério da Agricultura pecuária e Abastecimento 

(MAPA), são elas: E. maideni, L. dispar, O. postica, S. anale e T. sloanei. Os gêneros 

Paropsisterna e Ophelimus aparecem nesta mesma lista com outras espécies consideradas 

quarentenárias no território brasileiro, ainda outras duas espécies P. atomaria e M. privata 

são pragas ausentes, não regulamentadas como quarentenárias. No estudo de Lopes­da­

Silva et al. (2016), que reuniu informações de interceptações no território brasileiro entre 

1977  e  2013,  mais  da  metade  das  espécies  de  pragas  interceptadas  (47  spp.)  eram  da 

categoria de ausentes não regulamentadas, que são pragas sem informações de ocorrência 

no Brasil e não possuem o status de quarentenária. Ainda segundo estes autores, o número 

de  pragas  quarentenárias  interceptadas  foi  de  28  espécies.  Gonzaga  et  al.  (2015) 

ponderam que alguns princípios devem ser considerados antes da publicação de medidas 
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quarentenárias,  entre  eles  (i)  se  a  praga  representa  uma  ameaça  substancial  para 

determinado sistema agrícola e (ii) se as medidas quarentenárias devem ser destinadas a 

proteção  das  culturas,  não  somente  proteção  de  comércio.  Tais  medidas  devem  ser 

derivadas  de  uma  legislação  onde  as  áreas  prioritárias  devem  ser  analisadas 

minuciosamente antes que medidas quarentenárias sejam recomendadas.  

A  identificação  das  potenciais  vias  de  ingresso  de  pragas  em  um  país  é 

importante para medidas de prevenção. Spadotto et al. (2014) identificaram 364 vias de 

possível  ingresso  terrestre  de  pragas  no  Brasil,  vindas  de  países  fronteiriços  em 

interseções  com  estradas  e  rodovias,  e  26  locais  na  região  de  fronteira  passíveis  de 

ingresso de pragas por meio de embarcações. Neste estudo, as áreas críticas de invasão 

por  mais  de  uma  espécie  estão  localizadas  principalmente  nas  regiões  sul  e  sudeste, 

seguidas pelas regiões centro­oeste, nordeste e norte. Conforme demonstrado nos estudos 

de Holler et al. (2016) ao analisarem as regiões potenciais para o estabelecimento de Chilo 

partellus  Swinhoe,  1885  (Lepidoptera:  Pyralidae)  no  Brasil,  localidades  onde  o 

hospedeiro potencial esteja estabelecido necessitam maior atenção, pois apresentam um 

maior  potencial  de  estabelecimento  da  praga.  Desta  forma  a  região  sudeste,  que 

corresponde a 41,9% da área plantada de eucalipto (IBÁ, 2020), deve receber atenção de 

autoridades  fitossanitárias, pois  reúne simultaneamente uma produção acentuada e  um 

maior potencial de estabelecimento. 

Ao  analisarmos  as  áreas  onde  há  maior  risco  de  invasão  sobrepondo  portos 

marítimos  e  aeroportos  internacionais,  e  considerando  a  probabilidade  de  invasão  e 

estabelecimento  (EARLY  et  al.,  2016),  três  espécies  quarentenárias,  E.  maideni,  O. 

postica  e  S.  anale  aparecem  com  os  maiores  índices  de  risco.  Destas,  E.  maideni 

apresentou índice de risco de até 0,90 em algumas regiões, incluindo a região nordeste, 

que abrange boa parte dos portos marítimos. P. cloelia apresentou índice de risco de até 

0,60 no sul e sudeste, regiões que possuem o maior fluxo de passageiros e cargas, pois 

comportam os maiores aeroportos do país. É reconhecido que a detecção nos aeroportos 

é uma medida de controle  importante  e econômica para evitar a  introdução de pragas 

invasivas (MCCULLOUGH et al., 2006). Estudos mostram que 73% das interceptações 

de  pragas  nas  vias  de  entrada  dos  Estados  Unidos  entre  1984  e  2000  ocorreram  em 

aeroportos internacionais. Além disso, 62% das pragas interceptadas estavam associadas 
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com a bagagem dos passageiros, sendo a maioria insetos (MCCULLOUGH et al., 2006). 

Nos estudos de Meleiro  et  al.  (2014), das 209  interceptações de  espécies no porto de 

Santos, o maior da América Latina, 146 (69,8%) foram oriundas da Ásia, das quais 28 

(96,55%) se tratavam de pragas quarentenárias ausentes (PQA). Todas as interceptações 

de pragas quarentenárias A1,  interceptadas no Porto de Santos de 2015 a 2017  foram 

registradas  em embalagens  e  suportes de madeira  (MONTEFERRANTE et  al.,  2018). 

Estes estudos demonstram a importância de portos e aeroportos na introdução de espécies 

pragas.  Paini  et  al.  (2018)  listaram  a  quantidade  de  navios  internacionais  e  portos 

vulneráveis no Brasil para chegada de L. dispar no Brasil, segundo os autores dos 9.143 

navios  internacionais  que  chegam  ao  Brasil,  4.016  chegam  em  portos  considerados 

vulneráveis, sendo a região sul do Brasil a mais adequada climaticamente para a chegada 

da  espécie.  Estes  autores  ainda  salientam  que  se  um  navio  chegar  a  qualquer  porto 

considerado vulnerável transportando ovos de L. dispar e as larvas surgirem na chegada, 

as condições climáticas provavelmente seriam favoráveis para o estabelecimento de uma 

população. 

Embora  a  invasão  biológica  seja  um  processo  que  ocorre  em  nível  global,  a 

capacidade  em  prevenir  e  combater  o  invasor  uma  vez  que  ele  se  estabeleceu  varia 

conforme o país (EARLY et al., 2016). Países em desenvolvimento e com baixos índices 

de IDH, como é o caso do Brasil, sofrem mais com a introdução de espécies invasoras, 

em  parte  pela  dificuldade  em  adotar  medidas  de  prevenção.  Byeon et  al. (2020) 

argumenta que as cidades com alta adequação climática e que têm portos ou aeroportos 

com população turística significativa e comércio ativo tem um risco maior de invasão. Por 

exemplo,  o  fato  de  o  bicudo­do­algodoeiro,  Anthonomus  grandis  Boheman,  ter  sido 

detectado no Brasil em 1983 em plantações de algodão nas proximidades do aeroporto 

Internacional de Guarulhos Habib e Fernandes (1983) reforçou a ideia de que as maiores 

entradas de pragas se dão por via aérea.   

Segundo  a  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil  (ANAC)  os  aeroportos  mais 

movimentados do país concentram­se nas regiões sul e sudeste, com maior número de 

passageiros e transporte de cargas, assim, as paisagens ao redor destes aeroportos que são 

ambientalmente adequadas estão sob risco alto de introdução. Quando os mapas de risco 

são  projetados  para  o  futuro  nos  cenários  de  mudanças  climáticas,  levou­se  como 
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premissa  o  desenvolvimento  da  infraestrutura  do  país,  por  isso  optamos  por  sobrepor 

aeroportos  e  portos  que  são  obras  que,  se  forem  construídas,  demandam  décadas  de 

investimento para expansão da malha aeroportuária no Brasil.  

As  projeções  de  distribuição  futuras  apresentadas  devem  ser  consideradas 

indicações das mudanças potenciais nas áreas adequadas para as espécies modeladas em 

resposta  às  mudanças  climáticas.  Outros  trabalhos  adotaram  metodologia  semelhante, 

como Múrria et al. (2019) que, ao abordarem duas espécies do gênero Annitella Klapálek 

na  Europa,  identificaram  um  alto  risco  de  extinção.  Soares et  al. (2020)  analisaram  a 

distribuição potencial de Anastrepha obliqua Macquart (mosca­das­frutas) na América 

do Sul, e verificaram a existência de potenciais novos hábitats para esta praga inclusive 

no semiárido brasileiro. Nossos modelos sugeriram um aumento no risco de invasão em 

regiões  que  atualmente  não  são  produtores  de  Eucalipto,  mas  que  podem  vir  a  ser 

produtoras devido ao aumento das temperaturas decorrentes do aquecimento global e ao 

melhoramento genético da espécie. Além disso, espera­se que a distribuição das espécies 

aumente ainda mais sob a influência antropogênica nos transportes entre as regiões. 

Apesar da importância dessa linha de pesquisa, há poucos trabalhos publicados 

a  respeito  dos  efeitos  das  mudanças  climáticas  sobre  insetos  no  Brasil  (AUAD; 

FONSECA, 2017). A literatura entomológica, apesar de ser rica em relação ao efeito do 

aumento da temperatura na biologia e dinâmica populacional de insetos­praga, limita­se 

a  esse  fator.  Assim,  trabalhos  que  abordem  a  dinâmica  da  invasão  por  meio  das 

condicionantes  climáticas  são  potenciais  preditores  de  invasões  indesejadas  ao 

ecossistema brasileiro, assim sendo, neste trabalho destacamos as formas de entrada de 

pragas potenciais no Brasil,  tendo em vista que o aumento das viagens e do comércio 

global, estão impulsionando o aumento de insetos invasores. Além disso, a importância 

econômica  dada  aos  insetos­praga  em  decorrência  das  introduções  recentes  que 

resultaram em perdas econômicas substanciais, obriga tomadores de decisão a pensarem 

estratégias  de  prevenção  cada  vez  mais  eficazes  para  a  sanidade  da  Eucaliptocultura 

brasileira. 

Por fim, apesar de sua ampla utilização para avaliar os impactos das mudanças 

climáticas  na  redistribuição  de  espécies,  as  previsões  obtidas  com  MDEs  devem  ser 

interpretadas com cautela, levando em consideração incertezas como o uso de um único 
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algoritmo e projeções climáticas futuras. Os modelos aplicados neste estudo são baseados 

apenas nas  interações  climáticas  e não consideram as  exigências  específicas  frente  ao 

microclima  e  as  interações  bióticas  existentes.  Essas  interações  podem  ter  fortes 

influências  nas  respostas  das  espécies  às  mudanças  climáticas  (DAVIS et  al.,  1998). 

Além  disso,  ao  relacionar  as  distribuições  geográficas  das  espécies  a  um  conjunto  de 

fatores ambientais os modelos não levam em consideração que mudanças evolutivas das 

espécies  podem  ocorrer  (PEARSON  et  al.,  2006).  Entretanto,  para  muitas  espécies,  a 

mudança evolutiva provavelmente não acompanhará as mudanças climáticas devido o 

tempo adaptativo e as complexidades exigidas por cada espécie (MILLIEN et al., 2006). 

Além disso, por esta  ferramenta ser de natureza correlativa, não há garantia de que as 

relações  atuais  entre  a  distribuição  de  uma  espécie  e  o  clima  atual  irão  prever 

adequadamente  a  distribuição  futura  de  uma  espécie  (LAWLER et  al.,  2006).  Outra 

possível  limitação diz  respeito ao algoritmo utilizado para gerar as previsões. Embora 

alguns autores defendam que mapas de consenso baseados em vários algoritmos são mais 

adequados,  estudos  desenvolvidos  para  testar  essa  hipótese  não  corroboraram  essa 

afirmação (CRIMMINS et al., 2013; ZHU; PETERSON, 2017; HAO et al., 2020). Nesse 

estudo,  utilizamos  o  software  MaxEnt,  que  é  reconhecido  por  sua  robusta  capacidade 

preditiva  na  distribuição  potencial  de  espécies  (GRÜNIG  et  al.,  2020).  Além  disso, 

testamos diferentes configurações do software e selecionamos a de melhor desempenho, 

sendo  que  todos  os  modelos  apresentaram  valores  de  AUC  superiores  a  0,7,  que  são 

considerados  aceitáveis  para  estudos  envolvendo  insetos  (GIANNINI et  al., 

2012). Apesar  dessas  limitações,  os  MDEs  continuam  a  ser  uma  ferramenta  útil  para 

estimar as áreas com risco de invasão, conforme atestado por diversos estudos.  

 

6.1 DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

 

Ressalta­se  que  trabalhar  com  cenários  não  é  prever  o  futuro,  mas  entender 

melhor as incertezas para se chegar a decisões que sejam robustas sob uma ampla gama 

de futuros possíveis auxiliando no desenvolvimento de estratégias eficazes de proteção 

de  culturas.  Como  demonstrado  neste  estudo,  espécies  de  insetos­praga  do  eucalipto 
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mostram ter potencial para invadir áreas no Brasil que hoje são produtoras de eucalipto, 

representando um risco à eucaliptocultura brasileira.  

Para  evitar  prejuízos  à  produção  florestal  sem  colocar  em  risco  a  segurança 

fitossanitária, é preferível que as políticas públicas possam ser voltadas a prevenção e 

identificação  de  pragas  interceptadas  no  território  brasileiro.  Para  isso,  é  necessário 

disponibilizar  uma  infraestrutura  tecnológica  onde  haja  troca  de  informações  entre 

produtores  e  pesquisadores  da  área,  ou  seja,  recursos  humanos  que  permitam  a 

compilação sistemática de dados e sua análise em todo o país. Dessa forma, os benefícios 

desta  medida  seriam  refletidos  na  melhoria  do  sistema  de  defesa  fitossanitária  e  na 

detecção precoce de insetos­praga danosos a Eucaliptocultura nacional, reduzindo custos 

de  controle  e  aumentando  a  efetividade  de  detecção.  Por  fim,  o  estudo  sobre  as 

probabilidades  de  introdução  de  insetos­praga  fornece  informações  fundamentais  para 

uma gestão inteligente das áreas de maior de risco, tornando mais eficiente a fiscalização 

agropecuária e minimizando o risco de introdução de insetos­praga do eucalipto no Brasil. 

 

7  CONSIDERAÇÕES 

Nosso  estudo  mostrou  que  diversas  regiões  do  Brasil  são  climaticamente 

adequadas para espécies de insetos­praga do eucalipto e estão sob risco de invasão. Tanto 

a adequabilidade climática quanto o risco de invasão variam conforme a espécie, e são 

alterados quando projetados para os diferentes anos e cenários de mudanças climáticas 

avaliados. Os mapas de risco gerados pela combinação da adequabilidade climática e as 

áreas  de  risco  de  invasão  desenvolvidos  nesse  estudo  podem  servir  de  base  para  que 

autoridades fitossanitárias elaborem planos de prevenção da entrada dessas espécies no 

Brasil e evitem maiores prejuízos econômicos em decorrência dos danos causados por 

pragas. 
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ANEXO A – RESUMO DAS ESTATÍSTICAS DE DESEMPENHO DE 
MODELOS DESENVOLVIDOS PARA AS ESPÉCIES MODELADAS, OS 

MODELOS SELECIONADOS SÃO DESTACADOS EM NEGRITO. 
Espécies  Feature 

classes  Regularização  AICc  ∆AICc  AUC 

Eucalyptolyma 
maideni 

 

H 
 

1  ­  ­  0,94 
3  ­  ­  0,88 
5  ­  ­  0,84 

L 
 

1  384,91  12,60  0,93 
3  386,31  14,01  0,90 
5  394,41  22,10  0,87 

LQ 
 

1  372,3  0  0,97 
3  382,18  6,00  0,92 
5  378,3  9,87  0,89 

LQH 
 

1  ­  ­  0,95 
3  ­  ­  0,91 
5  461,19  88,89  0,89 

LQHPT 
 

1  ­  ­  0,96 
3  ­  ­  0,92 
5  ­  ­  0,89 

Lymantria 
dispar 

 

H 
 

1  78572,51  153,62  0,83 
3  78922,24  503,34  0,82 
5  79212,68  793,78  0,81 

L 
 

1  82318,16  3899,26  0,78 
3  82404,67  3985,78  0,78 
5  82496,28  4077,38  0,77 

LQ 
 

1  80036,11  1617,21  0,81 
3  80974,67  2555,77  0,79 
5  81349,23  2930,33  0,78 

LQH 
 

1  78533,15  114,26  0,83 
3  78927,48  508,58  0,82 
5  79213,71  794,82  0,81 

LQHPT 
 

1  78418,9  0  0,83 
3  78925,88  506,98  0,82 
5  79208,54  789,64  0,81 

Mnesampela 
privata 

 

H 
 

1  1919,67  41,59  0,81 
3  1901,03  22,94  0,76 
5  1883,09  5,00  0,73 

L 
 

1  1929,08  50,99  0,71 
3  1930,89  52,81  0,71 
5  1925,21  47,12  0,7 

LQ 
 

1  1878,09  0  0,82 
3  1888,82  10,73  0,76 
5  1905,69  27,61  0,74 

LQH 
 

1  1972,17  94,09  0,82 
3  1896,45  18,36  0,77 
5  1902,11  24,02  0,75 

LQHPT  1  2149,38  271,29  0,82 
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  3  1930,67  52,58  0,78 
5  1902,56  24,47  0,76 

Ophelimus 
maskelli 

 

H 
 

1  1196,22  130,48  0,97 
3  1097,49  31,76  0,96 
5  1087  21,27  0,94 

L 
 

1  1185,71  119,97  0,92 
3  1185,36  119,63  0,91 
5  1185,56  119,82  0,91 

LQ 
 

1  1079,29  13,56  0,96 
3  1119,95  54,21  0,94 
5  1136,8  71,06  0,93 

LQH 
 

1  1164,38  98,64  0,98 
3  1065,74  0  0,98 
5  1069,81  4,07  0,95 

LQHPT 
 

1  1121,95  56,21  0,98 
3  1083,37  17,64  0,96 
5  1089,38  23,64  0,95 

Orgyia postica 
 

H 
 

1  3260,79  183,56  0,97 
3  3202,95  125,72  0,95 
5  3251,33  174,1  0,94 

L 
 

1  3600,17  522,94  0,92 
3  3624,94  547,71  0,91 
5  3665,99  588,76  0,9 

LQ 
 

1  3077,23  0  0,97 
3  3153,41  76,18  0,95 
5  3208,15  130,92  0,94 

LQH 
 

1  3141,77  64,54  0,97 
3  3152,14  74,91  0,96 
5  3188,99  111,76  0,95 

LQHPT 
 

1  3178,61  101,38  0,97 
3  3181,67  104,44  0,96 
5  3202,11  124,88  0,95 

Paropsis 
atomaria 

 

H 
 

1  1488,75  265,84  0,91 
3  1222,91  0  0,87 
5  1234,7  11,79  0,84 

L 
 

1  1324,81  101,91  0,77 
3  1320,63  97,72  0,76 
5  1321,6  98,70  0,75 

LQ 
 

1  1237,95  15,04  0,86 
3  1275,51  52,60  0,8 
5  1304,36  81,46  0,78 

LQH 
 

1  1330,54  107,64  0,91 
3  1227,19  4,28  0,87 
5  1228,68  5,77  0,85 

LQHPT 
 

1  1400,54  177,63  0,91 
3  1224,25  1,35  0,87 
5  1243,02  20,12  0,84 

Paropsisterna 
beata 

H 
 

1  1466,21  483,95  0,89 
3  1039,63  57,38  0,82 
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  5  1019,86  37,61  0,77 
L 
 

1  1026,57  44,31  0,75 
3  1033,67  51,41  0,72 
5  1036,34  54,09  0,70 

LQ 
 

1  982,25  0  0,88 
3  1004,25  21,99  0,77 
5  1016,63  34,37  0,74 

LQH 
 

1  1261,82  279,57  0,90 
3  1018,28  36,02  0,84 
5  998,82  16,56  0,79 

LQHPT 
 

1  1256,24  273,98  0,90  
3  989,71  7,46  0,83 
5  1016,39  34,13  0,78 

Paropsisterna 
cloelia 

 

H 
 

1  2171,99  86,53  0,84 
3  2093,48  8,01  0,78 
5  2130,55  45,09  0,73 

L 
 

1  2131,43  45,97  0,78 
3  2139,62  54,16  0,76 
5  2151,61  66,15  0,74 

LQ 
 

1  2100,20  14,74  0,81 
3  2119,56  34,10  0,78 
5  2126,34  40,88  0,76 

LQH 
 

1  2150,95  65,49  0,84 
3  2085,46  0  0,85 
5  2106,23  20,77  0,77 

LQHPT 
 

1  2225,59  140,13  0,84 
3  2093,36  7,9  0,8 
5  2105,30  19,84  0,77 

Sinoxylon 
anale 

 

H 
 

1  855,73  239,12  0,95 
3  677  60,38  0,89 
5  654,37  37,75  0,85 

L 
 

1  647,56  30,94  0,90 
3  650,05  33,44  0,89 
5  653,63  37,02  0,87 

LQ 
 

1  625,88  9,26  0,94 
3  650,03  33,41  0,89 
5  654,91  38,30  0,86 

LQH 
 

1  ­  ­  0,95 
3  665,09  48,47  0,90 
5  660,24  43,62  0,87 

LQHPT 
 

1  937,72  321,10  0,95 
3  616,62  0  0,96 
5  632,37  15,75  0,88 

Trachymela 
sloanei 

 

H 
 

1  2716,02  317,68  0,94 
3  2541,64  143,29  0,91 
5  2538,76  140,42  0,89 

L 
 

1  2518,22  119,87  0,91 
3  2553,79  155,45  0,89 
5  2561,59  163,24  0,88 
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LQ 
 

1  2398,35  0  0,95 
3  2434  35,65  0,92 
5  2475,65  77,30  0,90 

LQH 
 

1  2489,39  91,04  0,95 
3  2429,93  31,58  0,92 
5  2453,80  55,45  0,91 

LQHPT 
 

1  2517,59  119,24  0,95 
3  2420,21  21,86  0,93 
5  2437,49  39,14  0,92 

Os valores de “­” indicam que os modelos possuem mais parâmetros do que dados de ocorrência, 

violando assim as premissas do AICc, 
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ANEXO B – CURVAS DE RESPOSTA DOS MODELOS FINAIS. 

 

Eucalyptolyma maidenii 
Bio 1  ­ Temperatura média anual (ºC/10) 

 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) (graus C * 10) 
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Bio 5 = temperatura máxima do mês mais quente (graus C * 10) 

 
Bio 6 ­ Temperatura mínima do mês mais frio (mm) 

 
Bio 7 ­ Faixa Anual de Temperatura (BIO5­BIO6) 
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Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 
 

Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco (mm) 
 

Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 
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Altitude (m) 
 

Lymantria dispar 
Bio 1–Temperatura média anual (ºC/10) 
 

 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 
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Bio 5­ Temperatura máxima do mês mais quente (ºC) 

 
Bio 7 – Faixa Anual de Temperatura (BIO5­BIO6) 

 

 
Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 

 
 



97 

 

 

 

Bio 13 – Precipitação do mês mais chuvoso (mm) 
 

Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco (mm) 
 

 
Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) (mm) 
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Altitude 
 

Mnesampela privata 
Bio 1 ­ Temperatura média anual (ºC/10) 
   

Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 
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Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 

 
 
Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 

 
Bio 6 ­ temperatura mínima do mês mais frio 
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Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 

 
   
Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
   

Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 
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Altitude 
 

 
Ophelimus maskelli 
Bio 1 – Temperatura média anual (ºC/10) 
   

Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 

 



102 

 

 

 

 
Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 

 
 
Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 
 

Bio 6 ­ temperatura mínima do mês mais frio 
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Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 

 
Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
 

Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 
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Altitude 

 
Orgyia postica 
Bio 1 – Temperatura média anual (ºC/10) 

 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 
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Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 
 
 
   

Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 
 

 
Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 
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Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
   

 
 
Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 
   

Altitude 
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Paropsis atomaria 
Bio 1– Temperatura média anual (ºC/10) 

 

 
 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 

 
Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 
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Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 

 
 
Bio 6 ­ temperatura mínima do mês mais frio 
 

Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 
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Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 

 
Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 

 
Altitude 
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Paropsisterna beata 
Bio 1 –Temperatura média anual (ºC/10) 

 
Bio 2 = Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 

 
Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 
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Bio 12 – Precipitação anual 

 
Bio 13 ­ Precipitação do mês mais úmido (mm) 

 
Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
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Altitude 
 

Paropsisterna cloelia 
Bio 1  ­ Temperatura média anual (ºC/10) 

 

Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 
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Bio 6 ­ temperatura mínima do mês mais frio 

 
Bio 13 ­ Precipitação do mês mais úmido (mm) 

 
Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
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Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 

 
Sinoxylon anale 
Bio 1 ­ Temperatura média anual (ºC/10) 

 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 
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Bio 13 ­ Precipitação do mês mais úmido (mm) 

 
Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 

 

Altitude 
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Trachymela sloanei 
Bio 1 – Temperatura média anual (ºC/10) 

 
Bio 2 – Faixa Diurna Média (Média do mês (temp, Máx, ­ temp, Mín,)) 

 
Bio 4 ­ Sazonalidade de temperatura (desvio padrão × 100) 
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Bio 5 ­ temperatura máxima do mês mais quente 

 
 
 
Bio 7 ­ Faixa Anual de Temperatura (BIO5­BIO6) 

 

Bio 12 ­ Precipitação anual (mm) 
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Bio 14 ­ Precipitação do mês mais seco 
 

 
Bio 15 ­ Sazonalidade de precipitação (coeficiente de variação) 

 

Altitude 
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ANEXO C – ADEQUABILIDADE CLIMÁTICA CONTÍNUA NO PERÍODO ATUAL 
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ANEXO D – ADEQUABILIDADE CLIMÁTICA CONTÍNUA RCP 4.5 
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ANEXO E – ADEQUABILIDADE CLIMÁTICA CONTÍNUA RCP 8.5 
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